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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, considerando o disposto no artigo 129, § 2º, da constituição
federal, c/c os artigos 2º e 3º, da resolução RES-PGJ nº 002/2008 e
suas alterações;

CONSIDERANDO a decisão proferida pela subprocuradoria-Geral de
j u s t i ç a  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s  n o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 0 3 7 2 . 0 0 0 7 5 9 4 / 2 0 2 3 - 9 3 ;

RESOLVE:

Autorizar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, em exercício pleno na comarca de
sua titularidade, a residir no município de São José do Egito - PE, com
fulcro no artigo 129, § 2º, da constituição federal c/c os artigos 2º e 3º da
resolução RES-PGJ nº 002/2008 e suas alterações, com a respectiva
justificativa indicada.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.212/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA no uso das suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração encaminhada pela
Coordenação da 1ª Circunscrição Ministerial com sede em Salgueiro;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração encaminhada pela
Coordenação da 11ª Circunscrição Ministerial com sede em Limoeiro;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração encaminhada pela
Coordenação da 13ª Circunscrição Ministerial com sede em Jaboatão
dos Guararapes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.161/2023, de
26/07/2023, publicada no DOE do dia 27/07/2023 e da Portaria POR-
PGJ n.º 2.038/2023, de 12/07/2023, conforme anexo.

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017.

PORTARIA PGJ Nº 2.213/2023
Recife, 31 de julho de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, c/c art. 11-A da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 6º, “d”, da Resolução PGJ nº
002/2021;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Designar o Dr. JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO, 39º
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, e Chefe de Gabinete da Procuradoria Geral de Justiça, para o
exercício da função de Coordenador de Gabinete da Procuradoria-Geral
de Justiça, com atuação e atribuições previstas no art. 16 da Resolução
PGJ nº 02/2021, no período de 01/08/2023 a 30/08/2023, em razão das
férias da Dra. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães.

II – Atribuir-lhe o pagamento da indenização pelo exercício da função de
coordenação, prevista no art. 61, inc. VI, da Lei Complementar Estadual
n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.214/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de designação decorrente do edital
de exercício simultâneo nº 01, publicado pela Portaria PGJ nº
1.119/2023;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 02/2022, bem como a impossibilidade de observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ADRIANO CAMARGO VIEIRA, 2º Promotor de Justiça de
Bonito, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 30º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, no período de
02/08/2023 a 31/08/2023, em razão das férias do Dr. João Elias da Silva
Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.215/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 31ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital e em exercício na função de
Assessora Técnica da Procuradoria-Geral de Justiça, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de sua titularidade, a partir de
01/08/2023 até ulterior deliberação, sem prejuízo das suas demais
atribuições.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.216/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Dra. ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES, 34ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, do exercício simultâneo
no cargo de 31º Promotor de Justiça Criminal da Capital, atribuído pela
Portaria PGJ nº 321/2023, a partir de 01/08/2023, em razão da
reassunção da Titular.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.217/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que no mês de agosto/2023 os Promotores de
Justiça da 3ª Circunscrição estarão exercendo suas atribuições perante
duas ou mais unidades ministeriais, demonstrando a necessidade
excepcional de reforço nas respectivas designações;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Itapetim, de 1ª
Entrância, no período de 01/08/2023 a 30/08/2023, em razão das férias
do Dr. Márcio Fernando Magalhães Franca.

PORTARIA PGJ Nº 2.218/2023
Recife, 31 de julho de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso VIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Tuparetama, de 1ª Entrância, no
período de 01/08/2023 a 30/08/2023, em razão das férias do Dr. Márcio
Fernando Magalhães Franca.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.219/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 4ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2022, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO, Promotor
de Justiça de Tabira, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 3º Promotor de Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, no
período de 01/08/2023 a 31/08/2023, em conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.220/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 10ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Resolução PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.221/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I – Designar o Dr. HELMER RODRIGUES ALVES, Promotor de Justiça
de Macaparana, de 1ª Entrância, para o exercício da função de
Coordenador da 10ª Circunscrição Ministerial, com Sede em Nazaré da
Mata, no período de 21/08/2023 a 30/08/2023, em razão das férias da
Dra. Tayjane Cabral de Almeida.

II – Atribuir-lhe a indenização pelo exercício de função de coordenação
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea "f", da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria PGJ 2.068/2023 publicada
no DOE de 17/07/2023;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar a Portaria PGJ nº 2.208/2023, publicada no DOE de
31/07/2023, por meio da qual foi designada a Dra. GLÁUCIA HULSE DE
FARIAS, 12ª Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 8º
Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período
de 21/08/2023 a 30/08/2023, em razão das férias do Dr. Daniel Gustavo
Meneguz Moreno.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.222/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a inexistência de habilitados(as) aos editais de
exercício simultâneo publicados pelas Portarias PGJ n.ºs 1.469/2023 e
2.028/2023, para esta Promotoria de Justiça, conforme listas finais
constantes dos Avisos PGJ n.ºs 22/2023 e 31/2023;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a efetiva presença
ministerial nas audiências criminais e sessões do Júri junto à Vara
Criminal de São Lourenço da Mata;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, o relevante interesse público e a
necessidade do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. REJANE STRIEDER CENTELHAS, 2ª Promotora de
Justiça de Cível de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de
São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, no período de 01/08/2023 a
31/08/2023, com atuação em conjunto ou separadamente.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.223/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE Prevenção e Controle Externo
da Atividade Policial, junto ao CAO Defesa Social e Controle Externo da
Atividade Policial, nos termos da Portaria PGJ nº 850/2023, com o
objetivo de prevenir e controlar eventual abuso de poder ou prática
criminosa decorrente de intervenção policial, em atendimento à
s o l i c i t a ç ã o  c o n t i d a  n o s  a u t o s  d o  p r o c e s s o  S E I  n º
1 9 . 2 0 . 1 0 6 0 . 0 0 0 5 5 5 5 / 2 0 2 3 - 1 2 ;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do referido processo
SEI;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22-B da Lei
Complementar nº 12/94, especifica, entre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, bem como a possibilidade de
sua prorrogação prevista nos arts. 13 e 14 da mencionada Resolução;

CONSIDERANDO, ainda, a lista final dos(as) habilitados(as) ao edital de
exercício simultâneo publicada por meio do Aviso PGJ nº 10/2023, de
27/03/2023;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PRORROGAR o Grupo de Atuação Conjunta Especializada, instituído
junto ao CAO Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial,
com o objetivo de prevenir e controlar eventual abuso de poder ou
prática criminosa decorrente de intervenção policial, pelo prazo de 4
meses corridos, findando em 30/1/2023, renovando-se a designação
dos(as) membros(as) habilitados(as) no edital respectivo a saber:

JOSÉ ROBERTO DA SILVA, 36º Promotor de Justiça Criminal da
Capital;

WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR, 7º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital;

CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, 2ª Promotora de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes;

EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO, 10º Promotor de Justiça
Criminal de Jaboatão dos Guararapes; e

ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania do Cabo de Santo Agostinho.

II - Os trabalhos realizados pelo Grupo de Atuação Conjunta
Especializada (GACE) serão acompanhados e controlados pela
Coordenação do CAO Defesa Social e Controle Externo da Atividade
Policial, cabendo-lhe:

a) prestar o apoio técnico-administrativo necessário aos  membros
integrantes;

b) apresentar, ao final do prazo estabelecido, relatório conclusivo sobre
as atividades desenvolvidas e o resultado alcançado, conforme anexo IV
da Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022.

PORTARIA PGJ Nº 2.224/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar nº
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados no processo SEI nº
19.20.1060.0005555/2023-12;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inciso I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço e o interesse público;

RESOLVE:

I - Dispensar a Membra ANA CLÉZIA FERREIRA NUNES, 17ª
Promotora de Justiça Criminal da Capital, da designação para atuar nos
autos do IP n.º 09908.9042.00077/2020-1.1, que tramita na 8ª Delegacia
de Polícia de Homicídios – Itamaracá, atribuída pela Portaria PGJ n.º
1.640/2023, a partir da publicação da presente Portaria.

II - Designar a Membra ALICE DE OLIVEIRA MORAIS, 2ª Promotora de
Justiça de Defesa Cidadania do Cabo de Santo Agostinho, para atuar
nos autos do IP n.º 09908.9042.00077/2020-1.1, que tramita na 8ª
Delegacia de Polícia de Homicídios – Itamaracá, em conjunto ou
separadamente com o Promotor Natural, a partir da publicação da
presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.225/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a Resolução PGJ Nº 02/2020, que regulamenta a Lei
Estadual nº 16.768/19, de 21 de dezembro de 2019, que, por sua vez,
cria a função de Assessor de Membro do Ministério Público;

CONSIDERANDO, a exoneração do Assessor de Membro da 1ª
Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo Agostinho conforme
Portaria PGJ nº 2087/2023, publicada no DOE de 20/07/23

CONSIDERANDO, ainda, a indicação de Assessor de Membro
constante no Processo SEI nº 19.20.0507.0016918/2023-72, a qual
obedeceu aos critérios e preencheu todos os requisitos previstos em Lei
e nas Resoluções correlatas;

RESOLVE:

I – NOMEAR o indicado abaixo relacionada para exercer o Cargo de
Assessor de Membro do Ministério Público, símbolo FGMP-4:

NOME: RODRIGO NEVES MORENO
CPF: ***165.664***
LOTAÇÃO: 1ª Promotoria de Justiça Criminal do Cabo de Santo
Agostinho

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA PGJ Nº 2.226/2023
Recife, 31 de julho de 2023

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a solicitação de aposentadoria por tempo de serviço,
com proventos integrais do cargo de Procurador de Justiça, Processo
SEI n.º 19.20.0320.0016132/2023-43;

CONSIDERANDO o Parecer nº 15/2023 – NGP e o despacho do Exmo.
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, que
acolheu integralmente o Parecer Técnico do Núcleo de Apoio à Gestão
de Pessoas e deferiu o pleito do requerente, Despacho nº 6982/2023 –
SUBADM;

RESOLVE:

I – Conceder aposentadoria voluntária a CLÊNIO VALENÇA AVELINO
DE ANDRADE, matrícula nº 162.781-3, titular do cargo de Procurador
de Justiça, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47,
de 05 de julho de 2005, com proventos integrais e paridade em faixa
salarial condizente com o cargo de Procurador de Justiça.

II – Esta Portaria entrará em vigor em 01/08/2023.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.227/2023
Recife, 31 de julho de 2023

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.1020.0017459/2023-80
Documento de Origem: SEI
Assunto: Comunicação
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 19.20.2221.0017554/2023-64
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 31/07/2023
Nome do Requerente: FRANSCISO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais e 01 (uma) parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
2.820,00, ao Bel. FRANSCISO EDILSON DE SÁ JÚNIOR, Assessor da
CGMP, para participar da 134ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional
de Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, a
se realizar em Brasília – DF, nos dias 07, 08 e 09/08/2023, com saída no
dia 07/08 e retorno no dia 09/08/2023. Devendo o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000996.0017582/2023-64
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 31/07/2023
Nome do Requerente: LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01 (uma) diária parcial, nos termos

DESPACHOS PGJ/CG Nº 212/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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do inciso I c/c o inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ 008/2020, no valor
total de R$ 720,31, ao Dr. LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA,
Assessor Técnico da Procuradoria-Geral de Justiça, para participar da
ação institucional “Agenda Compartilhada”, a se realizar em Caruaru e
Garanhuns/PE, respectivamente, nos dias 26/07 e 27/07/2023, com
saída no dia 26 e retorno no dia 27/07/2023. Devendo o(a) membro(a)
comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15 dias, nos
termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete para
providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência dos
valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000969.0017693/2023-84
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e Passagens
Data do Despacho: 31/07/2023
Nome do Requerente: FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral, nos termos dos incisos I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 480,21, ao Dr. FABIANO MORAIS DE
HOLANDA BELTRÃO, 8º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, para
realização de atividade operacional em Recife – PE, a se realizar no dia
26/07/2023, com saída no dia 25/07, e retorno no dia 26/07/2023,
devendo o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 459404/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 28/07/2023
Nome do Requerente: JULIA GONÇALVES TORRES DE ANDRADE
Despacho: Autorizo. Publique-se;

Número protocolo: 459831/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 27/07/2023
Nome do Requerente: REBECCA CARNEIRO CARNEVALE
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 459751/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 27/07/2023
Nome do Requerente: MARCIO EBANO XAVIER ANDRÉ
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 459837/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 27/07/2023
Nome do Requerente: CELESTE CRISTINA GOMES BEZERRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 459404/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: JULIA GONÇALVES TORRES DE ANDRADE
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pleito do requerente. À
CMGP pra as providências necessárias.

Número protocolo: 459783/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial

DESPACHOS Nº de 24 a 28/07/2023
Recife, 28 de julho de 2023

Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: FERNANDO BARBOSA DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 458269/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: PAULO GEANDRO DA SILVA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 458310/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: ROBSON DE ALBUQUERQUE VIEIRA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 458974/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: JOSÉ FLÁVIO GUIMARÃES
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 459088/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 26/07/2023
Nome do Requerente: KARLA MARIA BANDEIRA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo o pedido. À CMGP para as providências
necessárias.

Número protocolo: 458769/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Certidões para fins específicos
Data do Despacho: 25/07/2023
Nome do Requerente: AIRTON PAZ RAMOS
Despacho: Acolho o parecer da AJM. À CMGP para que informe ao
requerente.

Número protocolo: 459226/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 25/07/2023
Nome do Requerente: INALDO SANTOS VIANA
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 421374/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 25/07/2023
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: Acolho integralmente o parecer do NGP. À CMGP para que
informe ao requerente.

Número protocolo: 459441/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: MARCOS ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 459453/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: JULIANA MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 459157/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: EDUARDO HENRIQUE BRAGA NÓBREGA DE
MOURA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 459470/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: MARCONI CARVALHO DE QUEIROZ
Despacho: Autorizo. Publique-se

Número protocolo: 459486/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Margem consignável
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: Autorizo a emissão de certidão. À CMGP para providências
necessárias.

Número protocolo: 459454/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: JULIANA MAGALHÃES FRANCA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 458315/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: EMERSON ALEXANDREFIGUEIRA DE
CARVALHO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 459302/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Margem consignável
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: JOSÉ LUIZ DE FRANÇA JÚNIOR
Despacho: Autorizo a emissão de certidão. À CMGP para providências
necessárias.

Número protocolo: 459353/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Margem consignável
Data do Despacho: 24/07/2023
Nome do Requerente: EWERTON DOS SANTOS PIMENTEL
Despacho: Autorizo a emissão de certidão. À CMGP para providências
necessárias.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

SEI MPPE NUP: 19.20.0137.0017451/2023-58 DOCUMENTO: 0728349
DESPACHO Nº 7207/2023 - SUBADM

Recife, 25 de julho de 2023.

D E :  S U B P R O C U R A D O R I A  G E R A L  E M  A S S U N T O S
A D M I N I S T R A T I V O S

PARA: COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

ASSUNTO: Sindicato de servidores solicita liberação de ponto

DESPACHO Nº DESPACHO Nº 7207/2023 - SUBADM
Recife, 25 de julho de 2023

para representantes de base no dia 04/08

Autorizo como se requer. À CMGP para as providências necessárias.

Hélio José de Carvalho Xavier
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1073
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 31/07/23
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: (...)
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 31/07/23
Interessado(a): 2ª Promotoria de Justiça de Afogados da Ingazeira
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: (...)
Assunto: PGA
Data do Despacho: 31/07/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar e defiro
o pedido contido no documento. Comunique-se ao Promotor(a) de
Justiça.

Protocolo: (...)
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 31/07/23
Interessado(a): …
Despacho: Acolho, por seus fundamentos, o pronunciamento da
Corregedoria Auxiliar.
Encaminhe-se os autos à Secretaria Processual, para conhecimento e
providências cabíveis.

DESPACHO CG Nº 134/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, com fulcro nos arts. 4º, 12 e 18 da Resolução RES-
CGMP nº 001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em
15/06/2021, comunica a quem possa interessar, o início das Correições
Ordinárias, na modal idade presencial ,  nas Promotorias de
Just iça/Termos Judiciár ios indicadas em anexo.
Republicado por incorreção(*)

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2023
Recife, 7 de julho de 2023

PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 3ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento nº 02305.000.004/2023 — Procedimento administrativo
de outras  atividades não sujeitas a inquérito civil.
RECOMENDAÇÃO nº 02/2023

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO nº 02/2023    -
RECOMENDAÇÃO nº 03/2023
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça que subscreve  a presente, no uso de suas atribuições legais,
com fundamento no art. 27, inciso IV, da Lei nº  8.625/93, art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94, e no
art.  201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), que confere ao Ministério  Público a função institucional
de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais
assegurados às crianças e adolescentes”, podendo, para tanto, expedir
recomendações  visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública afetos à criança e ao  adolescente (art. 201, § 5º,
alínea “c” do mesmo Diploma Legal), e
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional,  essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na  perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infantojuvenil e
encarregado  pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos
no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 231/2022, do CONANDA, que
alterou a Resolução nº  170/2014, para dispor sobre o processo de
escolha em data unificada em todo o território  nacional dos membros do
Conselho Tutelar ao regulamentar o processo de escolha dos  membros
do Conselho Tutelar em data unificada em todo território nacional, fixa
uma série de  providências a serem tomadas pelos Conselhos
Municipais dos Direitos da Criança e do  Adolescente e pelo Poder
Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90  (Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA), assegurando direitos sociais e determinando  que a partir do ano
de 2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus
representantes  eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o
território nacional;
CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos  Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E.  Superior Tribunal de Justiça;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução  nº 231/2022, do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização  desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução 231/2022 do CONANDA
estabelece que a  campanha eleitoral promovida pelos candidatos deve
evitar o abuso do poder político,  econômico, religioso, institucional e
dos meios de comunicação, dentre outros;
RESOLVE RECOMENDAR:
I) À PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMARES:
1.1) Que designe, formalmente por meio de Portaria, servidor(es)
municipal(is), em número  bastante, para acompanhar as providências
necessárias para a realização de todo o processo  de escolha dos
membros do Conselho Tutelar e para servir de referência de contato –
sempre  que este se mostrar necessário– tanto por parte do Conselho
Municipal dos Direitos da  Criança e do Adolescente (CMDCA) quanto
por parte desta Promotoria de Justiça, se  necessário;
1.2) Que designe, formalmente por meio de Portaria, Procurador
Jurídico ou Assessor Jurídico  do Município para, sem exclusividade,
prestar assessoria jurídica ao Conselho Municipal dos  Direitos da
Criança e do Adolescente (CMDCA) em todo o processo de escolha do
Conselho  Tutelar, no processamento e julgamento de procedimentos
administrativos instaurados para  apurar condutas vedadas praticadas
por candidatos ou seus apoiadores, acompanhando  pessoalmente
todas as sessões deliberativas da Comissão Especial do processo de
escolha  e as plenárias do CMDCA, permanecendo de plantão no dia da
votação;
1.3) Que forneça todo suporte que se mostrar necessário para a
realização do processo de  escolha dos membros do Conselho Tutelar,
o que será definido pelo Conselho Municipal dos  Direitos da Criança e
do Adolescente (CMDCA), incluindo o fornecimento de assessoria
técnica e jurídica, a convocação de

servidores públicos, entre outras ações previstas no
regulamento do certame, além do fornecimento de veículos, espaços
físicos e, havendo,  sejam observadas também as medidas necessárias
para o recebimento do apoio técnico e  logístico da Justiça Eleitoral
(treinamento de servidores, transporte de urnas etc).
1.4) Que auxilie, por meio da Assessoria de Comunicação, o CMDCA
para garantir a mais  ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho Tutelar, inclusive no  sítio eletrônico oficial da
Prefeitura Municipal, bem como, oportunamente, dos locais de  votação,
por meio de cartazes a serem afixados em unidades do CRAS/CREAS,
CAPS, UBS,  hospitais, escolas, centros de educação infantil, clubes,
Delegacias de Polícia, Fórum,  Ministério Público, associações
comunitárias/de moradores, etc., além da divulgação de  matérias em
jornais, blogs, redes sociais e rádios locais, com a devida prioridade;
1.5) Que, mediante indicação do Conselho Municipal de Direitos da
Criança e do Adolescente,  viabilize espaços adequados e suficientes
para a realização da votação direta, e ainda forneça  local da apuração,
com todos os recursos necessários para a realização dos trabalhos.
II) AO PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA
CRIANÇA E DO  ADOLESCENTE:
2.1) Que sejam, desde logo, realizadas gestões junto ao Poder
Executivo Municipal, no  sentido do fornecimento dos recursos humanos
e materiais necessários à regular condução  do pleito, incluindo o
fornecimento de assessoria técnica e jurídica, designação e qualificação
de servidores para atuar na captação e apuração dos votos, entre outras
ações previstas no  regulamento do certame;
2.2) Que seja buscado o apoio da Justiça Eleitoral e, em sendo
expedidas orientações pelo  Tribunal Regional Eleitoral, sejam
observadas rigorosamente as medidas necessárias para o  recebimento
do apoio técnico e logístico da Justiça Especializada;
2.3) Que seja dada ampla divulgação do processo de escolha dos
membros do Conselho  Tutelar, inclusive no sítio eletrônico oficial e nas
redes sociais da Prefeitura Municipal, bem  como, oportunamente, dos
locais de votação, por meio de cartazes a serem afixados em  unidades
do CRAS/CREAS, CAPS, UBS, hospitais, escolas, centros de educação
infantil,  clubes, Delegacias de Polícia, Fórum, Ministério Público,
associações comunitárias/de moradores etc., além da divulgação de
matérias em jornais, blogs, redes sociais e rádios  locais;
2.4) Que providencie, junto à Polícia Militar, as medidas necessárias
para garantir a segurança  desse processo de escolha, incluindo escolta
das urnas e presença de equipe nos locais de  votação, bem como no
local de apuração;
2.5) Que todas as decisões da Comissão Especial do processo de
escolha e do Conselho  Municipal dos Direitos da Criança de
Adolescente relativas ao certame sejam comunicadas  ao Ministério
P ú b l i c o ,  p o r  m e i o  d o  s e g u i n t e  e n d e r e ç o  d e  e - m a i l :
p j i j p a l m a r e s @ m p p e . m p . b r .
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação:
1. Ao Prefeito Municipal, ao Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da  Criança e do Adolescente de Palmares/PE e ao Presidente
da Comissão Especial  Eleitoral para escolha dos membros do Conselho
Tutelar de Palmares/PE, para  adoção das providências;
2. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para  fins de conhecimento e registro; e
3. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação  do DOE.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a  adoção de medidas necessárias à
sua implementação por este Órgão Ministerial.

Palmares/PE, 31 de julho de 2023.

JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Promotor de Justiça
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 3ª
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES
Procedimento nº 02305.000.004/2023 — Procedimento administrativo
de outras  atividades não sujeitas a inquérito civil.
RECOMENDAÇÃO nº 03/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça  que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no art. 27, inciso  IV, da Lei nº 8.625/93; art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94;  art. 53
da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público
(CSMP) e no  art. 201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), que confere ao  Ministério Público a função institucional
de “zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias  legais
assegurados às crianças e adolescentes”, podendo, para tanto, expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública afetos à  criança e ao adolescente (art. 201, § 5º,
alínea “c” do mesmo Diploma Legal);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional,  essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na  perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infanto juvenil e
encarregado  pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos  no Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 231/2022 do CONANDA, que
alterou a Resolução nº  170/2014, para dispor sobre o processo de
escolha em data unificada em todo o território  nacional dos membros do
Conselho Tutelar ao regulamentar o processo de escolha dos  membros
do Conselho Tutelar em data unificada em todo território nacional, fixa
uma série de  providências a serem tomadas pelos Conselhos
Municipais dos Direitos da Criança e do  Adolescente e pelo Poder
Público local, no sentido de assegurar a regular realização do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90  (Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA), assegurando direitos sociais e determinando  que a partir do ano
de 2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus
representantes  eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o
território nacional;
CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos  Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E.  Superior Tribunal de Justiça;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução  nº 231/2022 do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização  desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que o art. 2º, inciso I, da Lei nº 8242/1991 estabelece
que compete ao  CONANDA elaborar as normas gerais da política
nacional de atendimento dos direitos da  criança e do adolescente,
fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de ação  e as
diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 do ECA;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução 231/2022 do CONANDA
estabelece que a  campanha eleitoral promovida pelos candidatos deve
evitar o abuso do poder político,  econômico, religioso, institucional e
dos meios de comunicação, dentre outros;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares,  nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do Adolescente, buscando  seu efetivo funcionamento e o
oferecimento de uma estrutura adequada de atendimento;
CONSIDERANDO que, por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao  Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às  crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo  a
instauração de procedimentos administrativos;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 19 e seguintes do Edital nº
001/2023 do COMDCA,  que rege o pleito, a veiculação

de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida  após a
publicação, pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, da  relação final e oficial dos candidatos considerados
habilitados;
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 24 do citado instrumento
editalício estabelece  que se aplicam ao pleito as diretrizes previstas na
Resolução nº 231/2022 do CONANDA e,  no que couber, as regras
relativas à campanha eleitoral previstas na Lei Federal nº 9.504/1997
e alterações, trazendo, de forma não taxativa, rol de vedações, que
poderão ser consideradas  aptas a gerar inidoneidade moral do
candidato.
RESOLVE:
RECOMENDAR à Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do  Adolescente que ADICIONE as seguintes condutas
vedadas ao Edital do Processo de  Escolha dos membros do Conselho
Tutelar, dando-lhe ampla publicidade junto aos candidatos  com
inscrição deferida:
CONDUTAS VEDADAS DURANTE O PERÍODO ELEITORAL E NO DIA
DO PLEITO:
I. UTILIZAR, em proveito do candidato, a imagem de Líderes Religiosos,
Empresários,  Jornalistas, Políticos de uma maneira geral (Vereadores,
Governadores, Prefeitos,  Secretários, Deputados Estaduais e Federais,
Senadores, Presidente da República) e demais  agentes públicos que
detenham representatividade neste município, sendo vedada a
realização de fotografias em que o candidato apareça junto a tais
agentes, além de  montagens, santinhos ou similares que contenham a
utilização destes recursos, vedada  também a publicação na internet;
II. RECEBER, UTILIZAR ou USAR, em proveito do candidato, veículos,
maquinários ou bens  do Estado, Prefeitura, Câmara dos Vereadores ou
qualquer outro tipo de suporte físico ou  humano, de tais entes;
III. REALIZAR, FAVORECER, POSSIBILITAR ou PAGAR pelo
TRANSPORTE de eleitores,  pelo candidato ou por pessoa por ele
autorizada, no dia da eleição para membro do Conselho  Tutelar;
IV. É PROIBIDA A PROPAGANDA:
a. vinculada direta ou indiretamente a partido político ou que importe em
abuso de poder  político, econômico ou religioso, para tanto, sendo
proibido:
a.1. a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com a
sua autorização, de  camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou  materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;
a.2. a realização de showmício e de evento assemelhado para
promoção de candidatos, bem  como a apresentação, remunerada ou
não, de artistas com a finalidade de animar comício ou  reunião eleitoral;
a.3. a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais;
a.4. o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes
às empregadas por  órgão de governo, empresa pública ou sociedade
de economia mista;
a.5. a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado,
de crianças e  adolescentes para distribuição de material de campanha
em vias públicas, residências de  eleitores e estabelecimentos
comerciais.
b. que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a  outra qualquer restrição de direito;
c. que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou  sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício  ou carreata;
d. de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de  placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão ou  permissão do Poder Público,
ou que a ele pertençam, e nos de uso comum (cinema, clubes,  lojas,
centros comerciais, templos, ginásios, estádios, ainda que de
propriedade privada),  inclusive postes de iluminação pública e
sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes,  paradas de ônibus
e outros equipamentos urbanos;
e. que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas;
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f. de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem  como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;
g. mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada  da propaganda irregular;
h. e, por fim, no dia do sufrágio, são vedadas a arregimentação de
eleitores, a aglomeração  de pessoas portando vestuário padronizado
(de modo a caracterizar manifestação coletiva),  além da propaganda de
boca de urna.
Parágrafo Único: Todas as condutas acima mencionadas serão punidas
com a declaração  de inidoneidade, submetendo o candidato à perda da
inscrição/candidatura ou, se a  irregularidade tiver ocorrido no dia do
pleito e o candidato tiver vencido a eleição, à  impugnação de seu
mandato eletivo.
ADVERTÊNCIA:
ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir  condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a  punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento  (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).
Outrossim, urge salientar que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar  a adoção de medidas necessárias à
sua implementação por este Órgão Ministerial.
DELIBERAÇÕES FINAIS:
Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta  Recomendação, por meio eletrônico:
1. À Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente  da Comarca de Palmares/PE e à Comissão Especial
Eleitoral para escolha dos  membros do Conselho Tutelar desta
municipalidade, para adoção das  providências necessárias a prevenir
eventuais violações da lei, com resposta por  escrito, no prazo de até 10
(dez) dias, a esta Promotoria de Justiça, sobre o  acatamento da
presente recomendação;
2. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para  fins de conhecimento e registro;
3. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação  do DOE.
Publique-se. Cumpra-se.
Palmares/PE, 31 de julho de 2023.
JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS
Procedimento nº 01409.000.074/2021 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01409.000.074/2021
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; nos
termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, Converter o presente em  Inquérito
Civil com o fim de investigar o que aqui se apresenta:
CONSIDERANDO o recebimento da REPRESENTAÇÃO, encaminhada
pelo MPTCO- TCE visando desconstituir ato administrativo da Câmara
de Vereadores de Brejo da Madre de Deus;
CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
pode conter indícios vícios no ato administrativo impugnado;
CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros interesses difusos e coletivos
(art. 129, inciso III, da CF);
OBJETO: Ofício nº 074.2021 TCE PE

PORTARIAS Nº 01409.000.074/2021
Recife, 31 de julho de 2023

INVESTIGADO: José Edson de Sousa
REPRESENTANTE: MPTCO -TCE/PE
Sujeitos: TCE/PE - Ministério Público de Contas, sediada em Rua Da
Aurora, 885, Sala 501, Bairro Conde Da Boa Vista, Recife e Câmara de
Vereadores de Brejo da Madre de Deus.
Resolve, assim, converter o presente Procedimento Preparatório em
INQUÉRITO CIVIL e promover as diligências indispensáveis à instrução
do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências:
a) remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Portaria ao respectivo
Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAO) de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;
b) remessa eletrônica à Subprocuradoria Administrativa do Ministério
Público, para a devida publicação no Diário Oficial;
c) Seja cumprido o despacho previsto nos autos noticiando o requerido
da respectiva conversão em Inquérito Civil ofertando-lhe legal para
manifestação de 10 dias,
d) Voltem conclusos os autos para análise final da pertinência meritória
da representação em anexo.
 Cumpra-se.
Brejo da Madre de Deus, 30 de julho de 2023.
Antônio Rolemberg Feitosa Junior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS
Procedimento nº 01409.000.169/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01409.000.169/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; nos
termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, Converter o presente em  Inquérito
Civil com o fim de investigar o que aqui se apresenta:
CONSIDERANDO o recebimento da REPRESENTAÇÃO, encaminhada
pelo MPTCO- TCE visando desconstituir ato administrativo da Câmara
de Vereadores de Brejo da Madre de Deus;
CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
pode conter indícios vícios no ato administrativo impugnado;
CONSIDERANDO é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros interesses difusos e coletivos
(art. 129, inciso III, da CF);
OBJETO: Ofício nº 00068/2022/TCE-PE/MPCO-RCD do Tribunal de
Contas PE referente a Gestão Fiscal da Prefeitura BMD - exercício
financeiro 2017.
INVESTIGADO: José Edson de Sousa e outros.
REPRESENTANTE: MPTCO -TCE/PE
Sujeitos: TCE/PE - Ministério Público de Contas, sediada em Rua Da
Aurora, 885, Sala 501, Bairro Conde Da Boa Vista, Recife e Câmara de
Vereadores de Brejo da Madre de Deus.
Resolve, assim, converter o presente Procedimento Preparatório em
INQUÉRITO CIVIL e promover as diligências indispensáveis à instrução
do feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes
providências:
a) remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Portaria ao respectivo
Centro de Apoio Operacional às Promotorias (CAO) de Defesa do
Patrimônio Público, para conhecimento;
b) remessa eletrônica à Subprocuradoria Administrativa do Ministério
Público, para a devida publicação no Diário Oficial;
c) Seja cumprido o despacho previsto nos autos noticiando o requerido
da respectiva conversão em Inquérito Civil ofertando-lhe legal para
manifestação de 10 dias,
d) Certifique-se a secretaria ministerial se houve notificação de todos os
investigados e suas respectivas respostas, após, voltem conclusos os
autos para análise final da pertinência meritória da representação em
anexo.
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 Cumpra-se.
Brejo da Madre de Deus, 30 de julho de 2023.
Antônio Rolemberg Feitosa Junior,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SÃO JOSÉ DO EGITO
Procedimento nº 01734.000.074/2022 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01734.000.074/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Inquérito Civil 001/2015 - Loteamentos Urbanos do Município
de São José do Egito, PE.
Trata-se de mero traslado de Inquérito Civil de meio físico para o
ambiente virtual do SIM.
Cumpram-se as determinações do despacho retro.
São José do Egito, 03 de outubro de 2022.
Aurinilton Leão Carlos Sobrinho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (MEIO AMBIENTE)
Procedimento nº 02019.000.565/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02019.000.565/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 12ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio
Histórico-Cultural, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º da
Lei Federal nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 33/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público, que regulamentam a instauração do
Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o relato trazido ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, inicialmente encaminhado à Ouvidoria do Ministério Público
(Audivia n.º 755239), o qual denuncia possível poluição sonora e
perturbação de sossego pelos bares All Bar, Império Boteco Espinheiro
e Empório San Joaquim, todos localizados na Rua Barão de Itamaracá,
bairro do Espinheiro, nesta cidade;
CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos da sociedade, entre os quais se encontra a proteção
ao Meio Ambiente, com fundamento no inciso III do artigo 129 da
Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, em conformidade com o art. 225 da Constituição
Federal, todos têm direito a um meio ambiente ecologicamente
equilibrado, cabendo ao Poder Público e à coletividade o dever de
defendê-lo e preservá-lo para a presente a para as futuras gerações;
CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 6.938/81, em seu artigo 3º, III,
"a", define como uma das formas de poluição a degradação da
qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudique a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 1º, caput e § 1º, da Lei
Estadual nº 12.789/05, é proibido perturbar o sossego e o bem-estar
público com ruídos, vibrações, sons excessivos ou incômodos de
qualquer natureza, produzidos por qualquer meio ou forma que
contrariem os níveis máximos de intensidade auditiva, fixados por lei;
CONSIDERANDO que o artigo 50 da Lei Municipal nº 16.243/96

(Código do Meio Ambiente e do Equilíbrio Ecológico do Recife) atribui ao
Município do Recife a competência para fiscalizar as normas e os
padrões nela previstos, nomeadamente aqueles atinentes às emissões
sonoras, a ser realizada de forma articulada com os organismos
ambientais estaduais e federais, devendo, para tanto, utilizar-se do
poder de polícia inerente às suas funções, a fim de garantir a completa
obediência das normas aplicáveis;
CONSIDERANDO que o Decreto-lei nº 3.688/41 (Lei das Contravenções
Penais), em seu art. 42, tipificou como contravenção penal a
perturbação do trabalho ou do sossego alheio por abuso de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos;
CONSIDERANDO a necessidade da continuidade das investigações e
da coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;
CONSIDERANDO o prazo legal para conclusão do Procedimento
Administrativo, bem assim a prova fática acostada que indica a
possibilidade de prática de ilícito ambiental, bem assim a necessidade
de aprofundamento da investigação visando a obtenção de provas,
realização de vistorias ou perícias e prova testemunhal;
CONSIDERANDO que na audiência realizada em 18/04/2023, verificou-
se que Empório San Joaquim não está mais em funcionamento, bem
como o próprio denunciante esclareceu que a queixa do condomínio era
contra o bar anterior (Império Boteco Espinheiro), e que em relação ao
Boteco Espinheiro Bar e Comedoria, bar sucessor, não há reclamação,
reafirmando a denúncia contra o ALL BAR;
RESOLVE
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar
os fatos relatados no Procedimento Preparatório em apreço, com
alteração no objeto de investigação, recaindo apenas no ALL BAR,
relativo à poluição sonora e perturbação de sossego, com a finalidade
de apurar as responsabilidades para adoção das medidas legais
cabíveis, determinando ao Cartório desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1) Proceda-se às formalidades normativas estabelecidas pelo Sistema
SIM, bem como adequação no objeto;
2) Designe-se data para audiência com o representante legal do ALL
BAR;
3) Remeta-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para fins de publicação no Diário Oficial,
comunicando-se ainda ao CAO Meio Ambiente, ao Conselho Superior -
CSMP e à Corregedoria-Geral do MPPE – CGMP;
 4) Cumpra-se.
Recife, 08 de junho de 2023.
Sérgio Gadelha Souto,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.258/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01939.000.258/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;
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CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);
CONSIDERANDO  a notícia de fato nº 01939.000.258\2022 instaurada a
partir de representação da Câmara de Vereadores de Salgueiro
noticiado irregularidade na aquisição de medicamento pelo Município ;
CONSIDERANDO  que os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração dos fatos, conforme
previsto no artigo 15,  da  Resolução CSMP nº 003/2019;
RESOLVE :
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003 /2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Determino:
a) a elaboração de análise dos autos com a finalidade de verificar a
quantidade e data da aquisição dos medicamentos por parte do
Município de Salgueiro;
b) solicite-se à GERES- Sertão Central -  Salgueiro para que proceda a
uma vistoria na Farmácia Básica do Município.
Cumpra-se.
Salgueiro, 27 de julho de 2023.
Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.807/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 49/2023– 20ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 01/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível necessidade de manutenção
de rede de drenagem da Avenida Camarão, no bairro do Cordeiro, nesta
cidade;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível necessidade de manutenção de
rede de drenagem da Avenida Camarão, no bairro do Cordeiro, nesta
cidade, e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:
I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;
II – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil e notifique com cópia do Evento nº 0040, para que se manifeste no
prazo de 10 (dez) dias;
Recife, 31 de julho de 2023.
Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
- em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.862/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 50/2023– 20ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 03/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possíveis entraves na entrega de
relatório de vistoria por parte da Secretaria-Executiva de Defesa Civil do
Recife – SEDEC, em face de vistoria realizada em barreira existente por
trás do imóvel do noticiante, localizado na Rua Dois Irmãos, n. º 500, no
bairro de Dois Irmãos, nesta cidade;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de
modo a se comprovar eventual existência de irregularidades e se avaliar
a necessidade de judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possíveis entraves na entrega de relatório
de vistoria por parte da Secretaria-Executiva de Defesa Civil do Recife –
SEDEC, em face de vistoria realizada em barreira existente por trás do
imóvel do noticiante, localizado na Rua Dois Irmãos, n.º 500, no bairro
de Dois Irmãos, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou
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arquivamento das peças de informação, nos termos da lei, determinando
as seguintes providências:
I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – reitere-se os termos do Ofício nº 02009.000.862/2022-0008,
encaminhado à Secretaria Executiva de Controle Urbano do Recife -
SECON (antiga DIRCON), cujo prazo se encerrou em 25/06/2023;
III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil; Recife, 31 de julho de 2023.
Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.879/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 51/2023– 20ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 05/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível funcionamento irregular de
Recife Pistol Zona Norte, clube de tiro localizado na Avenida Norte,
2280, no bairro da Encruzilhada, nesta cidade;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível funcionamento irregular de Recife
Pistol Zona Norte,
clube de tiro localizado na Avenida Norte, 2280, no bairro da
Encruzilhada, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:
I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – reitere-se os termos do Ofício nº 02009.000.879/2022-0009,
encaminhado à da Divisão Regional Norte Secretaria Executiva de
Controle Urbano do Recife - SECON, cujo prazo se encerrou em
25/06/2023.

III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil; Recife, 31 de julho de 2023.
Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -em
exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.897/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 52/2023– 20ª PJHU
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 52/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar possível funcionamento irregular de
lava jato localizado na Avenida Hélio Falcão, n.º 577, Boa Viagem, nesta
cidade;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;
CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;
CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;
CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de investigar possível funcionamento irregular de lava
jato localizado na Avenida Hélio Falcão, n.º 577, Boa Viagem, nesta
cidade., e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias
para posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta,
ação civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos
da lei, determinando as seguintes providências:
I – encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio magnético, para
publicação no Diário Oficial e ao CAO de Defesa do Meio Ambiente.
Comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria Geral do
Ministério Público a instauração do presente Inquérito Civil;
II – cumpra-se despacho anterior;
III – comunique-se ao noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil;
Recife, 31 de julho de 2023.
Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
-em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.396/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.396/2022

PORTARIA Nº 02011.000.396/2022
Recife, 30 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e,
Considerando que o direito ao transporte é direito humano fundamental
social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de 2018, com
redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;
Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída
pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de desenvolvimento
urbano, objetivando a integração entre os diferentes modos de
transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e
cargas no território do Município;
Considerando que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolv imento sustentável  das c idades, nas dimensões
socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos
ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e efetividade na
prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática e
controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; VI - segurança
nos deslocamentos das pessoas; VII - justa distribuição dos benefícios e
ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; VIII -
equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e
IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana;
Considerando que as políticas públicas referentes à mobilidade urbana
não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir e vir,
afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque dificulta
o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;
Considerando que a falta de planejamento e execução de um projeto
adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes centros,
como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao desenvolvimento
econômico, pois contribui para o aumento da circulação de veículos,
com impactos desastrosos no meio ambiente e na saúde física e mental
da população;
Considerando que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda. Embora  os demais municípios da RMR gerenciem
suas linhas locais, alguns deles possuem convênios com o CTM,
delegando parte da gestão de suas linhas para o Consórcio;
Considerando que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região
Metropolitana do Recife, Contrato de Concessão ou Permissão, nas
normas e regulamentos aplicáveis; II - ser transportado até o destino
final com segurança de acordo com a Ordem de Serviço da Operação –
OSO expedida pelo CTM, além das demais normas e regulamentos do
STPP/RMR e condições previstas no Contrato de Concessão; III - ser
atendido com urbanidade e respeito pelos prepostos das empresas e do
órgão gestor; III - opinar sobre a prestação dos serviços ofertados; IV -
ter acesso às informações sobre as características dos serviços, tais
como itinerários das linhas, horários, intervalos, tempo de viagem,
paradas, tarifas, entre outras; V - prosseguir viagem, no caso de sua
interrupção, em veículo de características similares ou superiores às
daquele em que iniciou a viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser
em veículo de outra empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de
acordo com as leis e regulamentações específicas, respeitando os
direitos do idoso, da criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou
mobilidade reduzida que exijam cuidados especiais;
Considerando que é função institucional do Ministério Público a

defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República);
Considerando que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial
militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição
Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos administrativos
executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos procedimentos
administrativos não disciplinares que instaurar e das medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas,
destinadas à prevenção e controle da criminalidade; manifestar-se em
qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que
justifique a intervenção;
INSTAURA o presente Inquérito Civil, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, para o fim de investigar o
presente:
OBJETO:  Reclamação versando sobre os transtornos enfrentados
pelos usuários do transporte público em dias de chuva em razão das
máquinas de recarga do cartão VEM ficarem em local exposto, sem
qualquer espécie de abrigo.
INVESTIGADOS: GRCT, Nova Mobi e Urbana-PE.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;
2. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e
à Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);
3. Dê-se cumprimento ao último despacho exarado nos autos.
Cumpra-se.
Recife, 30 de julho de 2023.
Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.223/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625

PORTARIA Nº 02141.000.223/2023
Recife, 19 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, CONSIDERANDO:
O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
– Omissis;

– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta de
informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de
eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de RISCO DE
COLAPSO ESTRUTURAL - Ed. Miguet (Av. Ayrton Senna da Silva, nº
981, Piedade), Jaboatão dos Guararapes.
Promover as dil igências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.228/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.228/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:

PORTARIA Nº 02141.000.228/2023
Recife, 19 de julho de 2023

-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de RISCO DE
COLAPSO ESTRUTURAL: EDIFÍCIO ILHA DE CRETA, BLOCO B - Av.
Presidente Kennedy, 7608, em Candeias, Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra com o determinado no despacho do dia 26 de maio
de 2023.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPISSUMA
Procedimento nº 01671.000.013/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01671.000.013/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Denúncia recebida da Ouvidoria do Ministério Público,
referente a possível acúmulo de cargos por servidor público na
Prefeitura Municipal de Itapissuma e Prefeitura do Recife.

PORTARIA Nº nº 01671.000.013/2022 —
Recife, 31 de julho de 2023

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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INVESTIGADO:
JOSÉ MÁRIO DE DELAITI DE MELO.
Considerando a necessidade de realização de diligências a fim de
confirmar a notícia de irregularidade na acumulação de cargos públicos;
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
1. Proceda a secretaria ministerial com diligências no portal da
transparência da Prefeitura do Recife, para verificação de eventual
vínculo de JOSÉ MÁRIO DELAITI DE MELO, CPF: 035.166.004 - 62,
como servidor, e, qual função e carga horária;
2.  Oficie-se à Procuradoria Geral do Município do Recife a fim de
informar sobre  eventual vínculo de JOSÉ MÁRIO DELAITI DE MELO,
CPF: 035.166.004 - 62, como servidor, e, qual função e carga horária,
no prazo de 30 dias;
3. Cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.
Cumpra-se.
Itapissuma, 31 de julho de 2023.

Tiago Meira de Souza,

Promotor de Justiça
Em Exercício Cumulativo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.116/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.116/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: Acompanhar o desenvolvimento da educação especial, em
uma perspectiva inclusiva, no âmbito da Escola Municipal do Coque.
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:
1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);
3) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);
4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);
5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante

PORTARIA Nº nº 01891.002.116/2023
Recife, 31 de julho de 2023

a garantia de  atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);
6)    a educação constitui direito da pessoa com deficiência,
assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e
aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo
desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);
7) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de
toda forma de violência, negligência e discriminação (art. 27, parágrafo
único, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);
8) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):    Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados
9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta); Resolve, assim, promover
as diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências;
10) a promoção de arquivamento do IC  01891.000.295/2020, onde
consta a necessidade de acompanhar melhorias na educação especial,
em uma perspectiva inclusiva, desenvolvida no âmbito da Escola
Municipal do Coque, no Recife;
1) encaminhar cópia desta Portaria ao Diário Oficial do MPPE, para
publicação;
2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife,  encaminhando cópia
desta Portaria e requisitando as seguintes informações:
  2.1) relação de estudantes matriculados na educação especial da EM
do Coque, no ano letivo de 2023, informando nome, deficiência e
respectivo ano escolar;
  2.2) a relação da equipe da educação especial para atendimento dos
estudantes supramencionados, sobre a existência de SRM (sala de
recursos multifuncionais), informando também sobre a suficiência ou
não  de profissionais suficientes para o atendimento da demanda em
2023.

 Cumpra-se.

Recife, 31 de julho de 2023.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01975.000.271/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 4ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista (4ª PJDC), no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88);
artigo 67, §2º, inciso II, da Constituição do Estado de Pernambuco
(CPE); artigo 8º, §1º, da Lei n.º 7.347/1985; artigo 25, inciso IV, da Lei
n.º 8.625/1993; art. 4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.º
12/1994, art. 8º, inciso II,
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da Resolução (RES) n.º 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério
público (CNMP) e art. 8º, inciso II, da RES n.º 003 /2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), e;
CONSIDERANDO que, a pedido do 17º Batalhão de Comando da
Polícia Militar de Pernambuco, no dia 27 de julho de 2023, na sede das
Promotorias de Justiça de Paulista, foi realizada reunião para debater
uma possível edição de ato normativo para regulamentar o horário de
funcionamento de bares e restaurantes no Município de Paulista/PE, o
que se justificaria por um suposto aumento dos índices de criminalidade
associada a tais estabelecimentos;
CONSIDERANDO  que, na referida reunião, que contou com a presença
da represente da Central de Inquéritos de Paulista, deliberou-se pela
realização de uma nova reunião, designada para o dia 31 de agosto de
2023, às 10h00min, na sede das Promotorias de Justiça de Paulista,
ocasião em que se aprofundará o debate iniciado,
com a apresentação, pela Polícia Militar, de mapeamento atualizado dos
índices de violência do município, além do retorno dos contatos
realizados com terceiros interessados na matéria;
CONSIDERANDO  que, nos termos da Súmula Vinculante nº 38 do
Supremo Tribunal Federal, "é competente o Município para fixar o
horário de funcionamento de estabelecimento comercial".
CONSIDERANDO que, de acordo o Anexo III, da Resolução (RES) do
Colégio de Procuradores de Justiça (CPJ) nº. 01/2002, alterada pela
RES-CPJ nº. 008/2016, as Promotorias de Justiça com curadoria em
habitação e urbanismo detêm atribuição na "tutela dos interesses
difusos e coletivos relativos às funções urbanísticas de habitação,
trabalho, circulação e recreação";
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar uma política pública;
CONSIDERANDO as disposições const i tucionais,  legais e
regulamentares em epígrafe e que regulamentam a instauração e
tramitação do procedimento administrativo;
RESOLVE instaurar, de ofício, o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO , adotando-se as seguintes providências:
a) COMUNIQUE-SE o Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco (CSMP), preferencialmente por correio eletrônico, da
instauração do presente procedimento administrativo, encaminhando-lhe
cópia desta portaria, nos termo do art. 12 da RES n.º 174/2017, do
CNMP, e art. 12, da RES n.º 03/2019, do CSMP;
b) ENCAMINHE-SE cópia desta portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público de Pernambuco (SGMP), preferencialmente por correio
eletrônico, a fim de que seja publicada no Diário Oficial Eletrônico, em
cumprimento ao art. 9º, parágrafo único, da RES n.º 03/2019, do CSMP;
c)  NOTIFIQUE-SE  o Sr. Edson de Araújo Pinto, Presidente da Câmara
de Vereadores do Paulista/PE, o Sr. Raimundo Lopes, Secretário de
Desenvolvimento Econômico do Paulista/PE, e o Sr. Kaio César
Damasceno de Albuquerque, Secretário de Assuntos Jurídicos do
Paulista/PE, para comparecer à reunião designada para o dia 31 de
agosto de 2023, às 10h00min, encaminhando-lhes cópia dessa portaria.
d)  DÊ-SE ciência da instauração desse procedimento administrativo à
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, que
detém a atribuição de controle externo da atividade policial, a fim de que
compareça à reunião designada para o dia 31 de agosto de 2023, às
10h00min, encaminhando-lhe cópia dessa portaria.
e) AGUARDE-SE a realização da reunião designada.
CUMPRA-SE.
Paulista,  27 de julho de 2023.
MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.066/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 033/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise envolve a
análise e aprovação de atas de reuniões e assembleias;
CONSIDERANDO  que  o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO  que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
CONSIDERANDO que a Fundação AIO de Educação e Assistência
Social - FAES submeteu à análise deste Ministério Público a Ata de
Reunião do Conselho Curador realizada em 05 de junho de 2023,
versando sobre a eleição de sua Diretoria.
RESOLVE
INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3.º, da
R E S - P G J  n º .  0 1 / 2 0 2 0 ,  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando-se, como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d)  ENCAMINHE-SE cópia desta  portaria para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para que seja publicada no Diário
Oficial do Ministério Público de Pernambuco, conforme artigo 9.º, da
RES nº. 174/2017, do CNMP e artigo 9. º, da RES nº. 003/2019, do
CSMP.

CUMPRA-SE.

Recife,  21 de julho de 2023

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.080/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 051/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;
CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet  das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);
CONSIDERANDO  a  FUNDAÇÃO CENTRO DE EDUCAÇÃO
COMUNITÁRIA E SOCIAL DO NORDESTE - CECOSNE submeteu a
este órgão de execução a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2022, para análise e aprovação;
CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano  de 2022 foi prestada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
RESOLVE
INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3.º, da
R E S - P G J  n º .  0 1 / 2 0 2 0 ,  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando-se, como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d)  ENCAMINHE-SE  cópia desta portaria à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9.º, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº. 003 /2019, do CSMP;
e) ENCAMINHE-SE  os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise e emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas;
CUMPRA-SE.
Recife,  26 de julho de 2023
REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.075/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 040/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;
CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet  das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);
CONSIDERANDO  a  Fundação PARANÃ-BUC submeteu a este órgão
de execução a Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do
ano de 2021, para análise e aprovação;
CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano  de 2021 foi efetivada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
RESOLVE
INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3.º, da
R E S - P G J  n º .  0 1 / 2 0 2 0 ,  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando-se, como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d)  ENCAMINHE-SE  cópia desta portaria à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9.º, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº. 003 /2019, do CSMP;
e) ENCAMINHE-SE os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise e emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do ano de 2021.
CUMPRA-SE.
Recife,  22 de julho de 2023
REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
9ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02059.000.064/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO POR MIGRAÇÃO  AO SISTEMA SIM
N.º 036/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 9.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (9.ª PJDC), no exercício de
suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no art.
129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);
CONSIDERANDO  a tramitação do Procedimento Administrativo nº.
2015 /5920250, vinculado ao Sistema de Gestão de Autos Arquimedes,
com o objetivo de analisar a minuta estatutária da Fundação Cultural e
Comunitária Shark FM;
CONSIDERANDO o teor da RES-PGJ nº. 01/2020, que instituiu o
Sistema SIM (Sistema de Informações do Ministério Público) como a
plataforma oficial de tramitação eletrônica dos procedimentos
extrajudiciais no âmbito do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
CONSIDERANDO que o art. 3.º, da RES-PGJ nº. 01/2020, faz expressa
menção à possibilidade de migração dos procedimentos extrajudiciais
físicos, que atualmente tramitam no Sistema de Gestão de Autos
Arquimedes, para o Sistema SIM;
CONSIDERANDO o teor da Recomendação da Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco (CGMP) nº. 11/2020, publicada no
Diário Oficial do Estado no dia 22 de junho de 2020, segundo a qual os
Membros do Ministério Público de Pernambuco cujas Promotorias já
tenham sido contempladas com a implantação do Sistema SIM –
Extrajudicial Eletrônico, devem iniciar o processo de migração dos
Procedimentos Administrativos (PA) e dos Inquéritos Civis (IC) para o
referido sistema eletrônico de tramitação de autos, inclusive os seus
respectivos incidentes e procedimentos conexos, sem prejuízo do
desempenho das demais atribuições e de que os feitos em questão
possam ter resolutividade no estado em que se encontram;
CONSIDERANDO  que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise das de Atas,
modificações estatuárias e demais atos internos de uma Fundação;
CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;
RESOLVE
INSTAURAR, por migração para o sistema SIM, na forma do art. 3.º, da
R E S - P G J  n º .  0 1 / 2 0 2 0 ,  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, determinando-se, como providências preliminares:
a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;
c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;
d)  ENCAMINHE-SE cópia desta  portaria para a Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para que seja publicada no Diário
Oficial do Ministério Público de Pernambuco, conforme

PORTARIA Nº nº 02059.000.064/2023
Recife, 22 de julho de 2023

art. 9.º, da RES nº. 174/2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº. 003/2019,
do CSMP;
e) NOTIFIQUE-SE o Sr. Igor Lobo Vieira da Cunha, preferencialmente
por meio eletrônico, para que no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar
do envio da notificação, para que APRESENTE mediante petição, em
atendimento ao artigo 18 , da RES-PGJ n.º 008/2010, o requerimento de
instituição de Fundação contendo:  I - estudo de viabilidade econômica e
financeira da fundação; II- duas vias do estatuto subscrito por um
advogado inscrito na OAB; III- minuta do ato de dotação inicial
constituída de bens ou direitos livres e desembaraçados, suficientes
para o alcance dos fins colimados, demonstrando a titularidade e
documentos comprobatórios da capacidade civil e da livre disposição
dos bens e; IV- certidão de inteiro teor do ato de instituição da fundação,
em atendimento ao artigo 19 , da RES-PGJ n.º 008/2010;
f) ENCAMINHE-SE na notificação a cópia deste despacho e da
Resolução retromencionada.
CUMPRA-SE.
Recife,  22 de julho de 2023
REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.220/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.220/2023
OBJETO: RISCO DE COLAPSO ESTRUTURAL: Ed. Barra View,
localizado na Rua Farroupilha, em Barra de Jangada, por conta de
construção irregular paralisada

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de RISCO DE

PORTARIA Nº  nº 02141.000.220/2023
Recife, 19 de julho de 2023
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SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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COLAPSO ESTRUTURAL - Ed. Barra View (Rua Farroupilha, em Barra
de Jangada), por conta de construção irregular paralisada, Jaboatão dos
Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 07 de junho de
2023.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.221/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.221/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de RISCO DE
COLAPSO ESTRUTURAL - Ed. Carla e Mila (Rua Cel. Dário Ferraz, nº
4756, em Candeias), Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que o presente

procedimento está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados
ao Poder Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria
desta 3ª PJDC que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.234/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.234/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de ATAQUE DE
TUBARÃO EM ÁREA NÃO SINALIZADA COMO PERIGOSA, NA PRAIA
DE PIEDADE, Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com prazo de Ofício com requerimentos direcionados ao Poder
Público Municipal em andamento. Assim, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que, decorrido o prazo deferido, abra novas vistas.
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Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
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3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.219/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.219/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar Notícia de RISCO DE
COLAPSO ESTRUTURAL: Edf. SINFONIA - Av. Bernardo Vieira de
Melo, 5171, Candeias, Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra com o determinado no despacho do dia 22 de maio
de 2023.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;
4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às

Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para
conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.251/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.251/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de
Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da Constituição da
República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual; no
artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no artigo 25, inciso
IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da Resolução CSMP nº
03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais e legais,
CONSIDERANDO:
-O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003
/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que permita o
exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a instauração do
presente procedimento;
-Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:
“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:
I– Omissis;

II– Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).
-Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.
RESOLVE:

1.Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar notícia de descarte irregular
de lixo e incêndios em área de mata preservada na Rua José Maria
Rosendo, Sucupira (ponto de referência: subida da maternidade Rita
Barradas, seguindo os descartes até a creche no final dessa rua no
entorno da mata. conhecido também como alto do reservatório ou
matinha sucupira), Jaboatão dos Guararapes.
2.Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que a Parte Interessada
informou que os problemas persistem. Assim, solicito a Secretaria desta
3ª PJDC que encaminhe ofício ao órgão responsável para que tome
conhecimento acerca da nova manifestação do Noticiante, o qual relata
a continuidade dos problemas noticiados, e proceda com as medidas
educativas necessárias com objetivo de conscientizar a comunidade
local.

PORTARIA Nº  nº 02141.000.251/2023
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Após cumprimento da presente determinação, solicito vistas dos autos
para análises e manifestações pertinentes.
3.Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4.a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;
5.a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.
Concluídas as providências elencadas, venham conclusos os autos para
análise e deliberação.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 19 de julho de 2023.

Zélia Diná Neves de Sá, Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DO
CABO DE SANTO AGOSTINHO
Procedimento nº 02328.000.399/2023 — Notícia de Fato
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02328.000.399/2023
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
OBJETO: IC instaurado com o objetivo de averiguar o descumprimento
do Plano Municipal de Cultura, neste Município. (Antigo IC 213/2020)
CONSIDERANDO o teor dos documentos que instruíram a abertura do
presente Inquérito Civil;
CONSIDERANDO que diante da complexidade da matéria, ainda se faz
necessária a colheita de novas informações, a serem apresentadas pelo
ente público, sendo necessária realização de audiência extrajudicial,
para tanto;
CONSIDERANDO, assim, a necessidade de prosseguir com as
investigações dos fatos, para seu fiel esclarecimento e adoção das
medidas corretivas, se necessário.
Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
a) Instaure-se o presente IC;
b) Comunique-se a instauração do presente Inquérito Civil ao CAO-
Cidadania, ao Conselho Superior do Ministério Público, à Corregedoria-
Geral; bem como à Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos, esta última para fins de publicação no Diário Oficial;
c) Designo audiência extrajudicial para o dia  12 de junho de 2023, Às
14:00h.
d) Para tanto, sejam notificados, pessoalmente, a comparecer o Srs.
Ivan Marinho e o Sr. Secretário Executivo de Cultura e Lazer do Cabo
de Santo Agostinho.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 01 de junho de 2023.

Evânia Cíntian de Aguiar Pereira,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº  nº 02328.000.399/2023
Recife, 1 de junho de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01689.000.068/2022 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO N° 002/2023
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
n.º 01689.000.068/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
presentado pelo órgão de execução in fine, em exercício simultâneo na
Promotoria de Justiça de Orocó, no uso de suas atribuições
constitucionais (arts. 127, 129, III, e 230 CF) e legais (art. 25, IV, “a”, Lei
Federal n.8.625/93; art. 4.º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Estadual n.
12/94; art. 8. º, § 1.º da Lei n. 7.347/85),com esteio no artigo 27,
parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93, no artigo 3º da Resolução
n.164/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da
Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e ainda:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo o artigo 127, caput, da Constituição
Federal e o artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 75/1993;
CONSIDERANDO que a Constituição da República, em seu artigo 6º,
elenca como direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 129, II, da CF/88, é função
institucional do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito aos
Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia";
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, na defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, acompanhar a execução
de políticas públicas destinadas à proteção da pessoa idosa;
CONSIDERANDO que o Conselho de Direitos da Pessoa Idosa é órgão
imprescindível à garantia de direitos, concebido para propor e
acompanhar as políticas públicas voltadas à pessoa idosa, previsto na
Lei Federal nº 8.842/1994 (Política Nacional do Idoso) e no Estatuto da
Pessoa Idosa (Lei Federal nº 10.741/2003);
CONSIDERANDO a necessidade da existência, em cada município, do
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a quem compete,
dentre outras atribuições, formular, acompanhar, fiscalizar e avaliar a
Política Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, além de zelar pelo
cumprimento das normas constitucionais e legais referentes à pessoa
idosa;
CONSIDERANDO que a Lei Estadual nº 15.446/2014 preconiza a
eleição unificada dos representantes da sociedade civil nos Conselhos
de Direitos da Pessoa Idosa e o período de posse de todos os
conselheiros;
CONSIDERANDO que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do
Estado de Pernambuco, no julgamento do ADIN 530173-7-00,
reconheceu a constitucionalidade da Lei Estadual nº 15.446/2014;
CONSIDERANDO que os fundos da pessoa idosa se destinam a
financiar programas e ações relativas aos direitos sociais da pessoa
idosa, bem como de criar condições para promover sua autonomia,
integração e participação efetiva na sociedade (Lei nº 12.213/2010) e
que a aplicação desses recursos pressupõe regular funcionamento dos
Conselhos de Direitos da Pessoa Idosa;
CONSIDERANDO que está aberto o prazo para cadastramento dos
fundos, perante o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania
(https://tinyurl.com /cadastro-fundo), sob pena de não estarem aptos a
receber doações diretamente na declaração do imposto de renda.
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RESOLVE RECOMENDAR:
I) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que:
1.1. Que assegure a realização do processo de eleição unificada dos
representantes da sociedade civil para o Conselho Municipal de Direitos
da Pessoa Idosa, a ocorrer na última semana de outubro do corrente
ano, atendendo às disposições da Lei Estadual nº 15.446/2014;
1.2. Em não havendo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa
ou este não estando em conformidade com a Lei Estadual
nº15.446/2014, que enviem à Câmara de Vereadores projeto de lei para
sua regularização, de modo a possibilitar o cumprimento do previsto no
item 1.1;
1.3. Que certifiquem se o Fundo Municipal da Pessoa Idosa encontra-se
inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, tendo conta bancária
própria em banco público, ordenador de despesas nomeado e registro
perante o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
1.4. Caso o Fundo Municipal da Pessoa Idosa não tenha sido criado,
que enviem à Câmara de Vereadores projeto de lei para instituí-lo. Em
seguida, seja providenciado a inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica, abertura de conta bancária própria em banco público,
nomeação do ordenador de despesas e registro perante o Ministério dos
Direitos Humanos e da Cidadania;
1.5. Existindo o Fundo Municipal da Pessoa Idosa, porém não
regularizado, que seja providenciado sua inscrição no Cadastro Nacional
de Pessoa Jurídica, abertura de conta bancária própria em banco
público, nomeação do ordenador de despesas e registro perante o
Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania;
II) Ao Excelentíssimo Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
que:
2.1. Tão logo protocolizado na Casa Legislativa o projeto de lei referido
na Recomendação aos Prefeitos Municipais, seja o mesmo incluído em
pauta para deliberação e votação, preferencialmente em regime de
urgência;
2.2. Solicita-se que seja dada divulgação imediata e adequada à
presente recomendação e adotadas as providências necessárias a
prevenir eventuais violações da lei, com resposta por escrito no prazo de
até dez dias a esta Promotoria de Justiça.
Finalmente, ressalte-se que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessária a sua
implementação por este Órgão Ministerial.
REMETA-SE cópia desta Recomendação:
a) Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal e ao Exmo. Sr. Presidente da
Câmara Municipal de Vereadores para conhecimento e cumprimento;
b) Ao Conselho Superior do Ministério Público, ao Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Cidadania e à Caravana da Pessoa Idosa,
para fins de conhecimento, bem como à Secretaria - Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial.
c) Aos blogs e rádios locais, para conhecimento e divulgação;
DELIBERAÇÕES FINAIS:
a) Inclusão da presente recomendação no procedimento administrativo
correspondente;
b) expedição de ofício dirigido às autoridades destinatárias, exortando-
as a encaminhar ao e-mail desta Promotoria de Justiça de Orocó/PE,
ofício resposta sobre o acolhimento ou não da presente e adoção das
medidas pertinentes, no prazo de 10 (dez) dias úteis, sobre o
acatamento da presente recomendação, presumindo-se o silêncio como
negativa e embasamento para a adoção das medidas que se afigurem
cabíveis por parte desta Promotoria;

Orocó/PE, 28 de julho de 2023.

BRUNO DE BRITO VEIGA
PROMOTOR DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO SIMULT NEO.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROCÓ
Procedimento nº 01590.000.003/2023 — Procedimento

administrativo de acompanhamento de políticas públicas
RECOMENDAÇÃO N° 003/2023
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
n° 01590.000.003/2023.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas atribuições
legais, com fundamento no art. 27, inciso IV, da Lei nº 8.625/93; art. 5º,
parágrafo único, inc. IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/94; art. 53
da Resolução n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público
(CSMP) e no art. 201, VIII, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente), que confere ao Ministério Público a função institucional de
“zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados
às crianças e adolescentes”, podendo, para tanto, expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública afetos à criança e ao adolescente (art. 201, § 5º,
alínea “c” do mesmo Diploma Legal);
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e
autônomo, não jurisdicional, essencial ao Sistema de Garantia de
Direitos da Criança e do Adolescente, concebido na perspectiva de
desjudicializar e agilizar o atendimento do público infanto juvenil e
encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da
criança e do adolescente, definidos no Estatuto da Criança e do
Adolescente – ECA;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 231/2022 do CONANDA, que
alterou a Resolução nº 170/2014, para dispor sobre o processo de
escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do
Conselho Tutelar ao regulamentar o processo de escolha dos membros
do Conselho Tutelar em data unificada em todo
território nacional, fixa uma série de providências a serem tomadas
pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e
pelo Poder Público local, no sentido de assegurar a regular realização
do pleito;
CONSIDERANDO que a Lei nº 12.696/2012 promoveu diversas
alterações na Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente –
ECA), assegurando direitos sociais e determinando que a partir do ano
de 2015 os membros do Conselho Tutelar devem ter seus
representantes eleitos em um processo unificado de escolha, em todo o
território nacional;
CONSIDERANDO o caráter normativo e vinculante das deliberações e
resoluções dos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente já
expressamente reconhecido pelo E. Superior Tribunal de Justiça;
CONSIDERANDO que o art. 139, caput, da Lei nº 8.069/90 e o art. 5º,
inciso III, da Resolução nº 231/2022 do CONANDA, estabelecem que
caberá ao Ministério Público a fiscalização desse processo de escolha
dos membros do Conselho Tutelar;
CONSIDERANDO que o art. 2º, inciso I, da Lei nº 8242/1991 estabelece
que compete ao CONANDA elaborar as normas gerais da política
nacional de atendimento dos direitos da criança e do adolescente,
fiscalizando as ações de execução, observadas as linhas de ação e as
diretrizes estabelecidas nos arts. 87 e 88 do ECA;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Resolução 231/2022 do CONANDA
estabelece que a campanha eleitoral promovida pelos candidatos deve
evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, institucional e dos
meios de comunicação, dentre outros;
CONSIDERANDO ser função do Ministério Público a fiscalização dos
Conselhos Tutelares, nos termos do art. 201, incs. VIII e XI, do Estatuto
da Criança e do
Adolescente, buscando seu efetivo funcionamento e o oferecimento de
uma estrutura adequada de atendimento;
CONSIDERANDO que, por força do art. 201, incisos VI e VIII, da Lei nº
8.069/90, compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos
direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes,
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, incluindo a
instauração de procedimentos administrativos;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 19 e seguintes do Edital nº
001/2023 do COMDCA, que rege o pleito, a veiculação de propaganda
eleitoral pelos candidatos somente é permitida
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após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do
Adolescente, da relação final e oficial dos candidatos considerados
habilitados;
CONSIDERANDO, por derradeiro, que o art. 24 do citado instrumento
editalício estabelece que se aplicam ao pleito as diretrizes previstas na
Resolução nº 231/2022 do CONANDA e, no que couber, as regras
relativas à campanha eleitoral previstas na Lei Federal nº 9.504/1997 e
alterações, trazendo, de forma não taxativa, rol de vedações, que
poderão ser consideradas aptas a gerar inidoneidade moral do
candidato.
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO RESOLVE:
RECOMENDAR ao Prefeito, Vereadores e a todos os candidatos ao
Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar do Município de
Orocó/PE, que estejam atentos e observem com rigor as regras
previstas no ordenamento jurídico no tocante à campanha eleitoral,
respeitando principalmente as que versam sobre a prática de condutas
vedadas pelos próprios candidatos e seus apoiadores, as quais podem
acarretar em diversas sanções àqueles e prejuízos ao certame.
RECOMENDAR à Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente do Município de Orocó/PE, que ADICIONE as
seguintes condutas vedadas ao Edital do Processo de Escolha dos
membros do Conselho Tutelar (Edital nº 001/2023 do COMDCA), dando-
lhe ampla publicidade junto aos candidatos com inscrição deferida:
CONDUTAS VEDADAS DURANTE O PERÍODO ELEITORAL E NO DIA
DO PLEITO:
I. UTILIZAR, em proveito do candidato, a imagem de Líderes Religiosos,
Empresários, Jornalistas, Políticos de uma maneira geral (Vereadores,
Governadores, Prefeitos, Secretários, Deputados Estaduais e Federais,
Senadores, Presidente da República) e demais agentes públicos que
detenham representatividade neste município, sendo vedada a
realização de fotografias em que o candidato apareça junto a tais
agentes, além de montagens, santinhos ou similares que contenham a
utilização destes recursos, vedada também a publicação na internet;
II. RECEBER, UTILIZAR ou USAR, em proveito do candidato, veículos,
maquinários ou bens do Estado, Prefeitura, Câmara dos Vereadores ou
qualquer outro tipo de suporte físico ou humano, de tais entes;
III. REALIZAR, FAVORECER, POSSIBILITAR ou PAGAR pelo
TRANSPORTE de eleitores, pelo candidato ou por pessoa por ele
autorizada, no dia da eleição para membro do Conselho Tutelar;
IV. É PROIBIDA A PROPAGANDA:
A) vinculada direta ou indiretamente a partido político ou que importe em
abuso de poder político, econômico ou religioso, para tanto, sendo
proibido:
A.1) a confecção, utilização, distribuição por comitê, candidato ou com a
sua autorização, de camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes,
cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que possam
proporcionar vantagem ao eleitor;
A.2) a realização de showmício e de evento assemelhado para
promoção de candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou
não, de artistas com a finalidade de animar comício ou reunião eleitoral;
A.3) a utilização de trios elétricos em campanhas eleitorais;
A.4) o uso de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes
às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de
economia mista;
A.5) a contratação ou utilização, ainda que em regime de voluntariado,
de crianças e adolescentes para distribuição de material de campanha
em vias públicas, residências de eleitores e estabelecimentos
comerciais.
B) que prejudique a higiene e a estética urbana ou contravenha a
posturas municipais ou a outra qualquer restrição de direito;
C) que perturbe o sossego público, com algazarra ou abusos de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, com uso de alto-falantes e
amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;
D) de qualquer natureza, que for veiculada por meio de pichação,
inscrição a tinta, fixação de placas, estandartes, faixas e assemelhados,
nos bens cujo uso dependa de cessão

ou permissão do Poder Público, ou que a ele pertençam, e nos de uso
comum (cinema, clubes, lojas, centros comerciais, templos, ginásios,
estádios, ainda que de propriedade privada), inclusive postes de
iluminação pública e sinalização de
tráfego, viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros
equipamentos urbanos;
E) que caluniar, difamar ou injuriar quaisquer pessoas;
F) de qualquer natureza colocada em árvores e nos jardins localizados
em áreas públicas, bem como em muros, cercas e tapumes divisórios,
mesmo que não lhes causem dano;
G) mediante outdoors, sujeitando-se a empresa responsável e
candidatos à imediata retirada da propaganda irregular;
H) e, por fim, no dia do sufrágio, são vedadas a arregimentação de
eleitores, a aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado
(de modo a caracterizar manifestação coletiva), além da propaganda de
boca de urna. Paragrafo Único: Todas as condutas acima mencionadas
serão punidas com a declaração de inidoneidade, submetendo o
candidato à perda da inscrição/candidatura ou, se a irregularidade tiver
ocorrido no dia do pleito e o candidato tiver vencido a eleição, à
impugnação de seu mandato eletivo.
ADVERTÊNCIA:
ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para
orientar e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para
explicitar o dolo, de modo a possibilitar a punição no âmbito criminal e
de improbidade administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt
no REsp 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690- 60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16).
Outrossim, urge salientar que o não atendimento à presente
Recomendação poderá implicar a adoção de medidas necessárias à sua
implementação por este Órgão Ministerial.
DELIBERAÇÕES FINAIS:
Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta
cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:
1. Ao Exmo. Sr. Prefeito do Município de Orocó/PE, ao Exmo. Sr.
Presidente da Câmara dos Vereadores, para fins de conhecimento, e
informar, no prazo de 10 (dez) dias, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte desta Promotoria;
2. À Exma. Sra. Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente desta comarca e à Comissão Especial
Eleitoral para escolha dos membros do Conselho Tutelar desta
municipalidade, para fins de divulgação desta RECOMENDAÇÃO, na
página do órgão na rede mundial, blogs, encaminhando cópia desta
diretamente a todos os candidatos a fim de que tomem o conhecimento
do seu inteiro teor, como também, que tomem adoção das providências
necessárias a prevenir eventuais violações da lei, com resposta por
escrito, no prazo de até 10 (dez) dias, a esta Promotoria de Justiça,
sobre o acatamento da presente recomendação, presumindo-se o
silêncio como negativa e embasamento para a adoção das medidas que
se afigurem cabíveis por parte desta Promotoria;
3. Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias da Infância e
Juventude, para fins de conhecimento e registro;
4. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação do DOE.
Publique-se. Cumpra-se.
Orocó/PE, 27 de julho de 2023.
BRUNO DE BRITO VEIGA
PROMOTOR DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO SIMULT NEO.

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente ins t rumento,  o  MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO, at ravés de seus Promotores de Just iças
infrassignatários, no uso das atribuições da Proteção do Meio Ambiente,
doravante denominado Compromitente, e, de outro lado, o
estabelecimento comercial denominado EMPÓRIO
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SERTANEJO BAR E  RESTAURANTE E IREL I ,  CNPJ  n º
28.879.621/0001-06, pela sua representante legal Sra. DAYANNA
PATRÍCIA CAMPOS NOGUEIRA, brasileira, casada/união estável,
empresária, RG nº 5934616 SDS-PE, CPF nº 037.830.104-70, residente
na rua Conselheiro Portela, 275/101, Espinheiro,  Recife-PE, assistido
por seu advogado Dr. João Bosco da Silva– OAB-PE Nº 11491,
doravante denominado compromissado, com esteio no comando
normativo emergente do art. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347, de 24 de julho de
1985,
CONSIDERANDO que, tramita na 12ª Promotoria de Justiça de Defesa
da Cidadania do Recife, procedimento extrajudicial que acompanha o
cumprimento das cláusulas do Termo de Ajustamento de Conduta;
CONSIDERANDO que a representante legal do estabelecimento aduziu
em audiência que por falta de orientação jurídica não obteve a
regularização total do estabelecimento e que em razão da pandemia
passou por dificuldades de ordem financeira e não conseguiu realizar
uma reforma com as adequações acústicas necessárias;
CONSIDERANDO que, as vistorias e fiscalizações realizadas pela
Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade comprovaram que o
estabelecimento estava emitindo e propagando ruídos sonoros acima do
permitido em lei;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, caput, da CF/88, todos
têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo
para as presentes e futuras gerações;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, incisos VI e VII, da
CF/88, compete ao Poder Público promover a conscientização pública
para a preservação do meio ambiente, sendo vedadas, na forma da lei,
as práticas que coloquem em risco sua função ecológica;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 225, § 3º, da CF/88, as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão
os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, as sanções penais e
administrativas, independente da obrigação de reparar os danos
causados.
CONSIDERANDO constituir-se crime capitulado no art. 54, da Lei n°
9.605/98, que trata das atividades lesivas ao meio ambiente, punido com
reclusão de 1(um) a 4(quatro) anos e multa, “CAUSAR POLUIÇÃO DE
QUALQUER NATUREZA EM NÍVEIS TAIS QUE RESULTEM OU
POSSAM RESULTAR EM DANOS À SAÚDE HUMANA”.
CONSIDERANDO constituir-se contravenção penal, punida com prisão
simples, nos termos do art. 42, inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/41, a
“PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU DO SOSSEGO ALHEIOS, PELO
ABUSO DE INSTRUMENTOS SONOROS OU SINAIS ACÚSTICOS”.
CONSIDERANDO que o Poder Público deverá promover a educação
ambiental e a conscientização pública para preservação do meio
ambiente;
CONSIDERANDO, finalmente, que é função institucional do Ministério
Público zelar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis.
CONSIDERANDO que os arts. 5º, § 6º, da Lei nº 7.347/85, permite a
tomada de compromisso de ajustamento de conduta às exigências
legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo
extrajudicial;

RESOLVEM celebrar o presente ADITAMENTO AO COMPROMISSO
DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO. O presente ADITAMENTO AO
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA tem por objeto o
compromisso de execução de medidas destinadas a fazer cessar a
poluição sonora proveniente das atividades desenvolvidas pelo
COMPROMISSADO a adoção das medidas necessárias para regularizar
o estabelecimento perante a SMAS e fazer cessar a efetiva e/ou
potencial poluição sonora causada pelo  estabelecimento, de forma a
adequar o seu funcionamento aos limites previstos na Legislação
ambiental, modificando as cláusulas constantes do termo originário para
os contantes no presente  aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSADO

1.0 – Assume as obrigações de adotar as seguintes providências, a
partir da assinatura do presente aditamento:

1.1- Abster-se de realizar  qualquer ato ou atividade que provoque a
emissão ou propagação de sons em área interna ou externa do
estabelecimento, sem o devido alvará de uso de equipamento sonoro
emitido pela Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade;
1.2- Dar o l ivre acesso à Secretar ia de Meio Ambiente e
Sustentabilidade do Recife - SMAS , à Secretaria Executiva de Controle
Urbano - SECON e a outros órgãos da fiscalização na defesa do
cidadão, permitindo que estes executem suas atribuições;
1.3- Abster-se e suspender a utilização de qualquer instrumento e/ou
equipamento que provoque a emissão ou propagação de sons na área
interna ou externa do estabelecimento, se, após fiscalização/vistoria da
SMAS, restar constatada a ocorrência da emissão sonora acima dos
níveis estabelecidos em lei;
1.4– Não proceder, promover, realizar, permitir que se faça qualquer ato
ou atividade que provoque a emissão ou propagação de sons ou ruídos
em níveis superiores aos estabelecidos na legislação;
1.5 – Protocolar pedido de regularização ambiental/licenciamento
ambiental do estabelecimento EMPÓRIO SERTANEJO BAR E
RESTAURANTE EIRELI, perante a Secretaria de Meio Ambiente e
Sustentabilidade no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias;
1.6-Adotar outras providências que se fizerem necessárias para
regularizar seu estabelecimento junto ao município, devendo no prazo
de 45(quarenta e cinco) dias informar ao Ministério Público as medidas
providenciadas;
1.7- Cumprir as determinações de interdição total ou parcial emitidas
pela SMAS e/ou SECON, até a efetiva regularização do estabelecimento
perante os órgãos de fiscalização.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO INADIMPLEMENTO - A não observância
das obrigações e prazos constantes das cláusulas do presente
instrumento, por parte do COMPROMISSADO, uma vez comprovado
por quaisquer meios legais admitidos, sendo desnecessário qualquer
protesto judicial ou extrajudicial, implicará, de pleno direito, na imposição
de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por obrigação descumprida
e/ou prazo descumprido consoante estabelecido na Cláusula Segunda
do presente termo, sem prejuízo das sanções administrativas e penais
cabíveis aos responsáveis, notadamente a possibil idade do
encerramento das atividades do estabelecimento por infringir as normas
de proteção à saúde pública e ao meio ambiente e assim se
apresentarem nocivas ao bem-estar da população e a imputação do
infrator nas sanções do art. no art. 54, da Lei n° 9.605/98, do art. 42,
inciso III, do Decreto-Lei n° 3.688/41 e do art. 229, da Lei n° 9.503/97.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas nesta cláusula serão
revertidos ao Fundo Municipal do Meio Ambiente na forma do art. 13, da
Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, e serão corrigidos monetariamente
pelo INPC, ou por outro índice que vier a substituí-lo;

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30
(trinta) dias, contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a
promover a publicação do presente TERMO em espaço próprio do
Diário Oficial do Estado de Pernambuco.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de
Recife - PE para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com
expressa de renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

CLÁUSULA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Este compromisso
produzirá efeitos legais a partir de sua celebração e terá eficácia de
título executivo extrajudicial, na forma dos artigos
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5º, § 6º, da Lei número 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil.

Parágrafo único: Este título executivo não inibe ou restringe, de forma
alguma, as ações de controle, monitoramento e fiscalização de qualquer
órgão público, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas
atribuições e prerrogativas legais e regulamentares;

E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento de
compromisso.

Recife- PE, 31 de julho de 2023

SERGIO GADELHA SOUTO
Promotor de Justiça

DAYANNA PATRÍCIA CAMPOS NOGUEIRA- EMPÓRIO SERTANEJO
BAR E RESTAURANTE EIRELI - CNPJ nº  28.879.621/0001-06
JOÃO BOSCO DA SILVA– OAB-PE Nº 11491

TESTEMUNHAS:

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO
Procedimento nº 01939.000.258/2022 — Procedimento Preparatório
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01939.000.258/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:
CONSIDERANDO que, por imperativo constitucional, incumbe ao
Ministério Público a defesa da ordem jurídica, zelar pelo efetivo respeito
dos Poderes Públicos e promover as medidas necessárias para proteger
o patrimônio público e social;
CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da Legalidade, Moralidade, Impessoalidade, Publicidade e Eficiência,
nos termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do inquérito civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social, do Meio Ambiente e de outros interesses
difusos e coletivos (art. 129, inc. III, da CF);
CONSIDERANDO  a notícia de fato nº 01939.000.258\2022 instaurada a
partir de representação da Câmara de Vereadores de Salgueiro
noticiado irregularidade na aquisição de medicamento pelo Município ;
CONSIDERANDO  que os elementos apresentados até então ainda são
insuficientes para identificar todos os responsáveis e delimitar seu
objeto, sendo necessária uma melhor apuração dos fatos, conforme
previsto no artigo 15,  da  Resolução CSMP nº 003/2019;
RESOLVE :
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, pelo prazo de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado
pelo mesmo prazo ou quantas vezes se fizerem necessários, conforme
determinação do art. 14 e 16, da Resolução 003 /2019 CSMP,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências: cópia
da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

PEDIDO DE ARQUIVAMENTO Nº 01939.000.258/2022
Recife, 27 de julho de 2023

Determino:
a) a elaboração de análise dos autos com a finalidade de verificar a
quantidade e data da aquisição dos medicamentos por parte do
Município de Salgueiro;
b) solicite-se à GERES- Sertão Central -  Salgueiro para que proceda a
uma vistoria na Farmácia Básica do Município.

Cumpra-se.

Salgueiro, 27 de julho de 2023.

Adna Leonor Deo Vasconcelos,
Promotora de Justiça.

CENTRAL DE INQUÉRITOS

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CENTRAL DE INQUÉRITOS DO PAULISTA
EDITAL Nº 001/2023
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CADASTRAMENTO DE ÓRGÃOS E
ENTIDADES JUNTO À CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
Os Promotores de Justiça da Central de Inquéritos de Paulista,
representados pela 7ª Promotora de Justiça Criminal da Cidade de
Paulista/PE, Dra. Jul ieta Maria Batista Pereira de Oliveira,
Coordenadora da Central de Inquéritos de Paulista, no uso de suas
atribuições legais, e, em atendimento ao disposto na INSTRUÇÃO
NORMATIVA PGJ Nº 06/2022, datada 13 de abril de 2022 e publicada
no Diário Oficial em 18 de abril de 2022, a qual disciplina o
cadastramento, junto ao Ministério Público do Estado de Pernambuco,
de entidades que possam ser beneficiadas com bens ou valores obtidos
por meio de mecanismos de consenso no âmbito do acordo de não
persecução penal, torna público o presente processo de cadastramento
de órgãos e entidades mediante as condições a seguir estabelecidas.
1. DO OBJETO DO CHAMAMENTO PÚBLICO
O presente chamamento tem por objetivo oportunizar a órgãos e
entidades a apresentação de pedidos de entidades que possam ser
beneficiadas com bens ou valores obtidos por meio de mecanismos de
consenso no âmbito do acordo de não persecução penal, passando a
compor o cadastro estadual disponível aos(às) membros(as) do
Ministério Público de Pernambuco que, dentro de sua independência
funcional, poderão destinar bens e valores, a fim de promover direitos
sociais de notório interesse público, priorizando as iniciativas no local do
dano.
2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
Poderão participar do cadastramento as pessoas jurídicas e os órgãos
da administração pública, direta ou indireta, ainda que sem
personalidade jurídica e as pessoas jurídicas de direito privado que
tenham como objetivo principal, no seu estatuto e por intermédio de
suas atividades, a tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos,
individuais homogêneos e individuais indisponíveis, desde que atendam
aos requisitos presentes neste edital, sem prejuízo de outras exigências
consideradas cabíveis pelo(a) membro(a) oficiante, no momento da
seleção do beneficiário dos bens ou recursos disponíveis.
Os interessados deverão requerer sua inscrição por meio de
peticionamento eletrônico, juntando o Formulário (Anexo a INSTRUÇÃO
NORMATIVA PGJ Nº 06/2022 publicada em 13 de abril de 2022),
assinado por representante legalmente habilitado, bem como
acompanhado de cópias com autenticação dos seguintes documentos:
EDIFÍCIO SEDE PROMOTOR DE JUSTIÇA LEUCIO DE LEMOS
Avenida Senador Salgado Filho, s/nº, Centro, Paulista-PE. CEP 53.401-
440. Tel/fax.: (81) 99230-7157/ 99230-5382

I - cópia do estatuto da entidade, devidamente registrado, nos termos da
lei, com a identificação do cartório e transcrição dos registros no próprio
documento ou certidão;
II - caso se trate de uma fundação, esta deverá apresentar
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cópia da escritura pública de instituição, devidamente registrada em
cartório da comarca de sua sede e comprovante de aprovação do
estatuto pelo Ministério Público;
III - cópia da ata da eleição da diretoria em exercício, registrada em
cartório;
IV - cópia da inscrição atualizada no Cadastro Nacional das Pessoas
Jurídicas – CNPJ, do Ministério da Fazenda;
V - atestado ou declaração de que a entidade está em pleno e regular
funcionamento, incluindo certidões negativas fiscais;
VI - o projeto especificando a finalidade da destinação dos bens ou
valores; VII - dados bancários (agência, número da conta-corrente).
3. DO CADASTRAMENTO
O deferimento do cadastramento caberá ao Promotor(a) de Justiça que
estiver ocupando a função de Coordenador(a) da Central de Inquéritos
de Paulista, com estrita observância das disposições deste edital e da
INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 06/2022.
O  c a d a s t r a m e n t o  p o d e r á  s e r  d e f e r i d o ,  e x c e p c i o n a l  e
fundamentadamente, a despeito das exigências de que tratam os
normativos de regência, quando o requerimento estiver instruído por
projeto de especial interesse social e o requerente for o único - técnica,
científica e/ou operacionalmente - apto a implementá-lo na localidade do
dano a ser reconstituído, asseguradas a oitiva, se necessário, da
Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do Art. 6º e da INSTRUÇÃO
NORMATIVA PGJ Nº 06/2022.
O deferimento do cadastramento não garante a reversão de bens ou
recursos ao órgão ou entidade cadastrada, tendo o condão de, apenas,
registrar a solicitação em banco de dados regional e nacional, que
poderá ser util izado pelos membros do Ministério Público de
Pernambuco na escolha da destinação de recursos e bens decorrentes
de sua atuação finalística, ato que

se insere em sua esfera de independência funcional.

Após o cadastramento do órgão ou entidade, poderá ser solicitado o
atendimento de outras exigências consideradas cabíveis pelo membro
oficiante, no momento da seleção do beneficiário dos bens ou recursos
disponíveis.
Havendo o descumprimento de alguma das exigências editalícias ou
previstas nos normativos, será assegurado prazo de 15 (quinze) dias ao
interessado para a regularização, quando possível.
Em consonância com o art. 3º da INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº
06/2022, não são passíveis de cadastramento, ainda que se dediquem
de qualquer forma à tutela dos interesses ou direitos difusos, coletivos,
individuais homogêneos e individuais indisponíveis:
I - as sociedades comerciais;
II - os sindicatos, as associações de classe ou representação de
categoria profissional;
III - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas
fundações;
IV - as entidades de benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou
serviços a um círculo restrito de associados ou sócios;
V - as entidades e empresas que comercializam plano de saúde e
assemelhados;
VI - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e suas
mantenedoras;
VII - as cooperativas;
VIII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado,
instituídas por órgão público ou por fundações públicas;
IX - as organizações creditícias que tenham qualquer tipo de vinculação
com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da
Constituição Federal;
X – as entidades formadas por conjunto de pessoas que, em sua
maioria, tenham um vínculo societário e/ou empregatício com a mesma
organização pública ou privada;
XI - as fundações que, em sua direção ou conselho deliberativo,
apresentem maioria de componentes que tenham vínculo societário e/ou
empregatício com a mesma organização ou conglomerado, seja pública
ou privada.

4. DA CELEBRAÇÃO DE ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
No caso de execução de projetos, sendo a entidade ou órgão
previamente cadastrado selecionado como destinatário dos bens ou
recursos, deverá ser celebrado Acordo de Cooperação Técnica, cujas
cláusulas conterão, no mínimo:
I – A vedação à apropriação privada dos bens e recursos, inclusive a
título de taxa de administração, honorários ou verba similar;
II – A assunção do compromisso do representante da entidade ou órgão
beneficiário como fiel depositário dos recursos recebidos, até a
certificação da adequada utilização;
III – O procedimento para a devolução de bens ou recursos não
utilizados ou objeto de desvirtuamento;
IV – A obrigatoriedade de prestação de contas e, na sua falta ou recusa,
a possibilidade de denunciação imediata do acordo;
V – O prazo ou o cronograma de execução dos recursos e a
possibilidade de denunciação imediata do acordo, no caso de
injustificada inobservância.
A vedação prevista no inciso I, quanto à taxa de administração ou verba
similar, não será aplicável caso o beneficiário consiga demonstrar
documentalmente custos operacionais extraordinários decorrentes da
complexidade ou das peculiaridades técnicas da iniciativa ou projeto.
5. DO CADASTRAMENTO JUNTO ÀS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA
DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE PAULISTA
Os representantes das entidades/instituições localizadas no município
de Paulista deverão requerer sua inscrição por meio de peticionamento
eletrônico ao email cinqpaulista@mppe.mp.br, juntando o Formulário
Anexo na INSTRUÇÃO NORMATIVA PGJ Nº 06/2022 (Anexo 1 deste
edital), assinado por representante legalmente habilitado, acompanhado
de cópias com autenticação dos documentos já indicados.
Os interessados também poderão comparecer à Promotoria de Justiça
de Paulista, segunda a sexta-feira, de 7:00 até 13:00h, localizada na
Avenida Senador Salgado Filho, s/nº, Edifício Sede - Promotor de
Justiça Leucio de Lemos, Centro, Paulista/PE, CEP 53.401-440 (ao lado
do Fórum da Cidade de Paulista) para fins de entrega do formulário.

6. DA CIÊNCIA E DA PUBLICIDADE DAS INFORMAÇÕES
A entidade resta ciente de que todas as informações fornecidas no
formulário de cadastramento poderão estar disponíveis na página da
Internet do Ministério Público para identificação destas entidades por
qualquer  do povo,  exceto as seguintes:  CNPJ,  Inscr ição
Munic ipal /Estadual  e CPF do responsável  legal .
7. DOS PRAZOS DO EDITAL
As entidades interessadas têm o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar
da publicação deste Edital, para encaminhar o formulário de
cadastramento (Anexo 1), fazendo uso de alguma das maneiras
especificadas no item anterior, atendendo as condições de participação
anteriormente mencionadas.
A inscrição no cadastro do Ministério Público terá validade de 01 (um)
ano. Expirado esse prazo, a entidade deverá providenciar o seu
recadastramento, mediante o preenchimento de novo formulário.
8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Outras informações sobre os requisitos para habilitação e demais
condições inerentes ao cadastramento, bem como esclarecimentos de
dúvidas e demais informações, poderão ser obtidas junto à Secretaria
da Central de Inquéritos de Paulista, pessoalmente, segunda a sexta-
f e i r a ,  d e  7 : 0 0  a t é  1 3 : 0 0 h ,  o u  a t r a v é s  d e  e - m a i l :
c i nqpau l i s t a@mppe .mp .b r  ou  t e l e f one  ( 81 )99230 -5382 .

Paulista, 29 de julho de 2022.

Julieta Maria Batista Pereira de Oliveira
7ª Promotora de Justiça Criminal de Paulista
Coordenadora da Central de Inquéritos de Paulista

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDOR
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Onde Se Lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.08.2023 sábado 
13 às 17h Salgueiro Otávio Machado 

De Alencar 
Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

06.08.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Otávio Machado 
De Alencar 

Promotor de 
Justiça de 
Bodocó 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

30.07.2023 
domingo 

13 às 17h Limoeiro 
Rafael Moreira 
Steinberger 

Promotor de 
Justiça de João 
Alfredo 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 

Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 
E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.08.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Aída Acioli Lins De 
Arruda 

2º Promotor de 

Justiça Cível de 

Jaboatão dos 

Guararapes 

 
 

 
Leia-se: 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 1ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SALGUEIRO 

Endereço: Rua Pedro Gonçalves, nº 51, Centro, Ouricuri-PE 
E-mail: plantao1a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

05.08.2023 sábado 
13 às 17h Salgueiro Nara Thamyres 

Brito Guimarães 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de Exu 

06.08.2023 
domingo 

13 às 17h Salgueiro Nara Thamyres 
Brito Guimarães 
Alencar 

Promotor de 
Justiça de Exu 
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ESCALA DE PLANTÃO DA 11ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM LIMOEIRO 

Endereço: Rua Rivadávia Bernades de Paula, nº 131/147, Limoeiro-PE 
E-mail: plantao11a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

30.07.2023 
domingo 

13 às 17h Limoeiro 
Rodrigo Amorim da 
Silva Santos 

Promotor de 
Justiça de Bom 
Jardim 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 13ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM JABOATÃO DOS GUARARAPES 
Endereço: Av. Barreto de Menezes, nº 3600, Prazeres, Jaboatão dos Guararapes-PE 

E-mail: plantao13a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

20.08.2023 

domingo 

13 às 17h Jaboatão dos 
Guararapes 

Fabiana Virgínio 
Patriota Tavares 

11º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Jaboatão dos 

Guararapes 
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NOME MATRÍCULA 

ALTAMIR BARBOSA DE LIMA 188.028-4

ANALUCI DA CONCEIÇÃO GÓES 190.158-3

ANDRÉ LUÍS VIANA CAMPELO 189.020-4

BRUNO VALENTE FIRMINO DOS SANTOS 189.600-8

CLÁUDIO FIRMINO CABRAL FILHO 189.461-7

DANIEL PENA E TORRES 189.101-4

DJANE GABRIELA DO REGO PONTES 188.046-2

EDUARDO CÉSAR FERREIRA DE OLIVEIRA 188.792-0

FERNANDO RIBAMAR VIANA NETO 188.622-3

FRANCISCO DE SOUZA BONIFÁCIO 162.291-9

FRANCISCO LEONARDO ALVES DE GOIS E SÁ 188.799-8

IGOR EHRICH LACERDA 189.555-9

ISA DANNIELE DE MELO NETO 188.938-9

LÁZARO ALVES BORGES 190.179-6

MARCELLO LYRA DE VASCONCELOS 189.025-5

MARIA DE LOURDES VIANA SILVA PINTO 189.632-6

PAULO JAVAN SENA BEZERRA 189.785-3

RITA JACKELINE DE BRITO 189.720-9

ROBERTO LUIZ DA SILVA CABRAL 188.819-6

RÓGERES BESSONI E SILVA 188.820-0

ROSA MARIA ANTUNES DE ARAÚJO 189.658-0

SAMUEL FERREIRA DA SILVA FILHO 187.790-9

THIAGO ANDRADE DE ARAÚJO 189.107-3

TIAGO GOMES DE FREITAS SANTOS 188.826-9
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2023/20252023/2025

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2023

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE
PERNAMBUCO,  com  fulcro  nos  arts.  4º,  12  e  18 da Resolução  RES-CGMP nº
001/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do MPPE em 15/06/2021, comunica a
quem possa interessar, o início das Correições Ordinárias, na modalidade presencial,
nas seguintes unidades ministeriais:

COMARCA / TERMO JUDICIÁRIO ÓRGÃO

BONITO / BARRA DE GUABIRABA 1ª Promotoria de Justiça

BONITO / BARRA DE GUABIRABA 2ª Promotoria de Justiça

CAMARAGIBE 1ª Promotoria de Justiça Cível

CAMARAGIBE 2ª Promotoria de Justiça Cível

CAMARAGIBE 3ª Promotoria de Justiça Cível

CAMARAGIBE 1ª Promotoria de Justiça Criminal

CAMARAGIBE 2ª Promotoria de Justiça Criminal

CAMARAGIBE 3ª Promotoria de Justiça Criminal

CHÃ GRANDE Promotoria de Justiça

GLÓRIA DO GOITÁ / CHÃ DE ALEGRIA Promotoria de Justiça

GRAVATÁ 1ª Promotoria de Justiça

GRAVATÁ 2ª Promotoria de Justiça

GRAVATÁ Promotoria de Justiça Criminal

POMBOS Promotoria de Justiça

RECIFE 11ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

RECIFE 34ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania

SÃO JOAQUIM DO MONTE Promotoria de Justiça

SÃO LOURENÇO DA MATA 1ª Promotoria de Justiça Cível

SÃO LOURENÇO DA MATA 2ª Promotoria de Justiça Cível

SÃO LOURENÇO DA MATA 3ª Promotoria de Justiça Cível

SÃO LOURENÇO DA MATA 1ª Promotoria de Justiça Criminal

As orientações sobre os procedimentos técnicos para a realização da
Correição  serão  encaminhadas  aos  membros  correcionados  por  intermédio  do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, ficando designadas, de logo, as seguintes

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2023/20252023/2025

datas e horários para a realização da entrevista pessoal  prevista no art.  23, II  da
Resolução RES-CGMP nº 001/2021:

COMARCA / TERMO
JUDICIÁRIO

DATA ÓRGÃO HORÁRIO

CAMARAGIBE 14/08/23
1ª Promotoria de Justiça

Criminal
09h00

CAMARAGIBE 14/08/23
2ª Promotoria de Justiça

Criminal
11h00

CAMARAGIBE 14/08/23 1ª Promotoria de Justiça Cível 13h00

CAMARAGIBE 14/08/23 2ª Promotoria de Justiça Cível 14h00

CAMARAGIBE 14/08/23 3ª Promotoria de Justiça Cível 15h00

RECIFE 15/08/23
11ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
14h00

RECIFE 15/08/23
34ª Promotoria de Justiça de

Defesa da Cidadania
15h00

SÃO LOURENÇO DA MATA 17/08/23
1ª Promotoria de Justiça

Criminal
09h00

SÃO LOURENÇO DA MATA 17/08/23 1ª Promotoria de Justiça Cível 10h00

SÃO LOURENÇO DA MATA 17/08/23 2ª Promotoria de Justiça Cível 13h00

SÃO LOURENÇO DA MATA 17/08/23 3ª Promotoria de Justiça Cível 14h00

BONITO / BARRA DE
GUABIRABA

28/08/23 1ª Promotoria de Justiça 08h30min

BONITO / BARRA DE
GUABIRABA

28/08/23 2ª Promotoria de Justiça 09h30min

SÃO JOAQUIM DO MONTE 28/08/23 Promotoria de Justiça 11h00

POMBOS 28/08/23 Promotoria de Justiça 14h00

CHÃ GRANDE 28/08/23 Promotoria de Justiça 15h00

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br
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MMINISTÉRIOINISTÉRIO P PÚBLICOÚBLICO  DEDE P PERNAMBUCOERNAMBUCO

CCORREGEDORIAORREGEDORIA  GGERALERAL
GGESTÃOESTÃO  2023/20252023/2025

GRAVATÁ 29/08/23 1ª Promotoria de Justiça 09h00

GRAVATÁ 29/08/23 2ª Promotoria de Justiça 10h00

GRAVATÁ 29/08/23 Promotoria de Justiça Criminal 11h00

GLÓRIA DO GOITÁ  / CHÃ DE
ALEGRIA

29/08/23 Promotoria de Justiça 15h00

CAMARAGIBE 31/08/23
3ª Promotoria de Justiça

Criminal
09h00

De acordo com o art. 20, do citado ato normativo, o agente ministerial
correcionado deverá  dar  publicidade ao  presente  edital,  por  meio  de Aviso  a  ser
disponibilizado por esta Corregedoria, promovendo sua afixação em local apropriado
das dependências do Ministério Público, do Fórum, das Secretarias das Varas ou dos
Juizados,  bem  como  em  locais  públicos  nos  Termos  Judiciários,  disponibilizando
ainda,  quando  possível,  sua  divulgação  em  perfis  e  páginas  institucionais
eventualmente mantidos nas redes sociais.

Ficam designados os Corregedores-Auxiliares da Corregedoria Geral do
Ministério Público Francisco Edilson de Sá Júnior, Francisco Ortêncio de Carvalho,
Helder Limeira Florentino de Lima, Katarina Morais de Gusmão, Norma da Mota Sales
Lima e Patrícia Carneiro Tavares, para auxiliarem nos trabalhos correcionais.

Recife, 07 de julho de 2023.

Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Corregedor-Geral

Rua do Imperador D. Pedro II, 473 – 3o andar, Edifício Promotor de Justiça Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE
CEP 50010-240 – Fone (81)99230-4459 – E-mail mppecg@mppe.mp.br

ANEXOS - EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2023

ANEXOS - EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 008/2023


		2023-07-31T19:32:16-0300
	PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA




